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RESUMO  

Este estudo tem por finalidade analisar um estudo de caso de uma aluna com 

Síndrome de Down, levantando a análise na Escola César Almeida, no Distrito de 

Moraes Almeida/Itaituba-PA. Verificou-se os desafios enfrentados pelos professores 

em sala de aula, condições e situações vivenciadas pelo aluno Down, como 

contribuição para a sua aprendizagem, contextualizando a sua convivência social, 

ressaltando as suas habilidades e competências, buscando desmitificar os 

problemas para a inclusão escolar e para a sociedade, enfatizando as diferenças 

como característica nata dos seres humanos. A escola César Almeida tem 

vivenciado os desafios enfrentados no trabalho dos professores principalmente como 

contribuir para o ensino aprendizagem deste aluno. No ambiente escolar os desafios 

são grandes e amplos para ajudar no ensino aprendizagem do aluno Down, 

justificando-se questionamentos de estudos a este ensino sobre como realizar a 

aprendizagem do aluno no ensino regular, a pesquisa realizada na escola César 

Almeida contou com a visão dos professores, mãe da aluna com Síndrome de Down 

e gestora da referida escola. A Metodologia utilizada neste estudo foi à pesquisa 

qualitativa com método descritivo, o qual foi através de questionários que coletou-se 

os dados. Percebe-se que os desafios são grandes quanto ao ensino aprendizagem 

daqueles que possuem necessidades especiais, muitas das vezes, os profissionais 

não sabem como lidar com esta situação e acabam pedindo ajuda para aqueles mais 

preparados a enfrentar este problema, ou seja, profissional este que trabalha na sala 

de recurso multifuncional, pois é ele o grande suporte do professor do ensino 

comum, pois, além de se preocupar com a formação do aluno para a sociedade, seu 

trabalho tem que ser coletivamente com outros profissionais dentro da comunidade 

escolar.   

 

Palavras-chave: Síndrome de Down. Aprendizagem. Professor.  
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INTRODUÇÃO  

O presente estudo monográfico tem como objetivo analisar o estudo de caso 

de uma aluna com Síndrome de Down, bem como a sua aprendizagem no Ensino 

Fundamental de 9 anos, levantando a análise na Escola César Almeida, no Distrito 

de Moraes Almeida/Itaituba-PA. 

A escolha do tema partiu no intuito de buscar respostas, pautando-se nos 

seguintes questionamentos: Como se dá o processo de aprendizagem do aluno com 

Síndrome de Down e como ocorre o processo de inclusão de uma criança com 

Síndrome de Down na escola de ensino regular? Quais os desafios dos professores 

com relação à inclusão de crianças com necessidades especiais? Levantou-se 

alguns questionamentos sobre o tema, tomando por base a presença de três 

professoras, sendo duas do ensino comum, uma da sala de recurso multifuncional, a 

mãe de uma aluna com SD e a gestora da referida escola analisada.  

Nesse sentido,a síndrome de Down ou trissomia 21 segundo Mustacchi 

(1990) é uma doença genética causada por uma mutação no cromossomo 21 que 

faz com que o portador não tenha um par, mas um trio de cromossomos, e por isso 

no total não possui 46 cromossomos, mas 47. Essa alteração do cromossomo 21 faz 

com que a criança nasça com características específicas, como implantação mais 

baixa das orelhas, olhos puxadinhos para cima e língua grande, por exemplo. Como 

a síndrome de Down é o resultado de uma mutação genética, ela não tem cura, não 

existindo nenhum tratamento específico para ela. Porém, alguns tratamentos como a 

Fisioterapia, a estimulação psicomotora e a Fonoaudiologia são importantes para 

estimular e auxiliar no desenvolvimento da criança que possui atrissomia 21. 

A síndrome de Down ocorre devido a uma mutação genética que faz com que 

aconteça uma cópia extra de uma parte do cromossoma 21. Esta mutação não é 

hereditária, ou seja, não passa de pai para filho e o seu surgimento pode estar 

associado à idade dos pais, mas principalmente da mãe, existindo um maior risco 

em mulheres que engravidaram com mais de 35 anos de idade. 

Segundo Mantoan (1992) a inclusão aparece para mostrar que todas as pessoas 

são diferentes, algo que a escola não quer conceber. “O senso comum nos faz pensar 

muito mais na identidade do que na diferença, porque é muito mais fácil. Mas a diferença 

se apresenta, e você tem que lidar. ” 

Segundo ela, o mais importante para uma criança com deficiência não é aprender 

o mesmo conteúdo que as outras, mas ter a possibilidade de aprender a colaborar, ter 
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autonomia, governar a si próprio, ter livre expressão de ideias e ver o esforço pelo que 

consegue criar ser recompensado e reconhecido. “A escola é a instituição responsável 

por introduzir a criança na vida pública. E você não pode dizer que esse aqui vai ser 

introduzido na vida pública e esse não”. 

O ensino na educação especial com aqueles que possuem a Síndrome de Down 

é diferenciado, pois é trabalhado de acordo com a necessidade de cada um. Acredita-se 

que este aluno precisa de um apoio especial tanto do ensino comum quanto da 

educação especial, pois é através deste ensino que vai o fazer interagir com o público e 

perder o medo de encarar os desafios do dia a dia. 

Contudo, esta monografia foi realizada em duas fases, tratando-se de uma 

pesquisa bibliográfica, realizada em livros teóricos, artigos e revistas sobre o tema 

em estudo, com análise nos desafios do ensino aprendizagem, cujos instrumentos 

de coleta de dados foram baseados em questionários. Para atender o universo da 

pesquisa, adotou-se o método exploratório para enriquecer a fundamentação teórica 

e também a importância justificada com base nas ideias de alguns autores, como: 

Werneck, Schwartzman, Mazzotta e Mrechdefinindo  como acontece esse processo 

de ensino.  

A monografia em questão está dividida e três capítulos. O primeiro capitulo 

aborda a histórica da Síndrome de Down, tratando dos conceitos da mesma, os 

diferentes tipos de deficiência, a Síndrome de Down e processo educacional, fases 

da Síndrome de Down e a Declaração de Salamanca. No segundo capítulo será 

direcionada a política e legalizações da educação inclusiva, os princípios da 

Declaração de Salamanca, desenvolvimento cógnito e o processo do ensino 

aprendizagem da criança Down. Por sua vez, no terceiro capítulo estão os 

resultados e discussão, as análises das entrevistas com os sujeitos da pesquisa e 

por fim as considerações finais. 
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1 ABORDAGEM HISTÓRICA DA SÍNROME DE DOWN  

1.1 CONCEITOS DA SÍNDROME DE DOWN.  

A Síndrome quer dizer: conjunto de sinais e de sintomas que caracterizam um 

determinado quadro clínico. No caso da Síndrome de Down, um dos sintomas é a 

deficiência mental. A Síndrome de Down (SD) é caracterizada como uma condição 

genética, que leva a pessoa a apresentar uma série de características físicas e 

mentais específicas. Esta síndrome é considerada uma das mais frequentes 

anomalias dos cromossomos autossômicos e representa a mais antiga causa de 

retardo mental (GONÇALVES, 2003: 01).   

De acordo com Bottino (1991: 01) a denominação SD foi adotada pela 

primeira vez por John Langdon Down, em 1866.  A desordem clínica foi reconhecida 

pela primeira vez por John Langdon Down, em 1866. Caracterizada por erro na 

distribuição dos cromossomos das células, a SD na maioria dos casos apresenta um 

cromossomo extra no par 21, provocando um desequilíbrio da função reguladora que 

os genes exercem sobre a síntese de proteína, bem como perda de harmonia no 

desenvolvimento e nas funções das células. Para Mustacchi (1990: 03) “tal excesso 

de carga genética está presente desde o desenvolvimento intrauterino e 

caracterizará o indivíduo ao longo de sua vida, evidentemente divergindo de pessoa 

para pessoa”.   

Nesse sentido, apesar de todas as limitações fisiológicas as crianças com SD 

se encontram potencialmente aptas a aprender, estando suas dificuldades centradas 

no desenvolvimento de estratégias espontâneas e isto deve ser considerado em seu 

processo de aprendizagem. É nos pais que os filhos depositam toda a sua confiança 

e procura apoio, sustentação, afeto, aprendem os valores necessários para uma boa 

formação como ser humano, se desenvolve e aprende a se relacionar com o mundo 

que o cerca. Sabe-se que as dificuldades existem para todos, só que a criança com 

SD não consegue desenvolver estratégias espontâneas e este um fato que deve ser 

considerado em seu processo de aquisição de aprendizagem.   

Segundo Werneck (1995:58), a história oficial da Síndrome de Down no 

mundo começa no século XIX. Até então, os deficientes mentais eram vistos como 

um único grupo homogêneo. Assim, eram tratados e medicados identicamente, sem 

levar em consideração as causas da deficiência, que são inúmeras e podem ocorrer 
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durante a gestação, durante o parto e depois do nascimento. A medicina da época, 

entretanto, não tinha conhecimento de que uma redução de inteligência poderia 

apresentar um sinal comum entre dezenas de situações bastante variadas, 

decorrentes de uma série muito grande de alterações no sistema nervoso, 

particularmente no cérebro.   

Mustacchi (1990:99), assim foi até 1866, quando o cientista inglês John 

Langdon Down fez uma observação interessante, contrariando as crenças da época. 

Ele questionou por que algumas crianças, mesmo filhas de pais europeus, eram tão 

parecidas entre si e tinham traços que lembravam a população da raça mongólica, 

principalmente pela inclinação das pálpebras, similares, à dos asiáticos. Ele foi o 

primeiro a reconhecer e registrar o fato de que estava diante de um grupo distinto de 

pessoas. Além disso, do que erroneamente considerava uma doença, fez uma 

descrição física e clínica tão completa que é valida até hoje.   

A descrição precisa que o pesquisador britânico fez, na época, sobre a 

população estudada, foi esta:   

 

O cabelo não é preto, como acontece com o povo mongol, mas sim de uma 

cor amarronzada, além de serem ralos e lisos. A face é achatada e larga. 

Os olhos são oblíquos e o nariz é pequeno. Estas crianças tem uma 

considerável capacidade de imitar. (IBIDEM, 1995:62).  

 

Contudo, é importante salientar que John foi o primeiro a reconhecer e a 

registrar o fato de que estava diante de um grupo distinto de pessoas. Além disso, do 

que erroneamente considerava uma doença, fez uma descrição física e clínica tão 

completa que é válida até hoje.   

O autor ressalta que mesmo assim, nos demais países da Europa, a 

descoberta de Langdon Down demorou ser reconhecida. No final do século XIX 

médicos de outros países europeus diagnosticaram a situação descrita por Dow em 

alguns de seus pacientes, acrescentando novas informações, como a grande 

incidência de problemas cardíacos, além da ligeira curvatura do dedo mínimo.   

De acordo com Amaral (1995:70) levando em conta a aparência oriental 

dessas crianças e sua deficiência mental, o mesmo deduziu que as pessoas 

estudadas por ele estavam de alguma forma, regredindo a um tipo racial mais 

primitivo, o que caracterizaria um retrocesso no caminho normal de evolução dos 

seres vivos. Deu-lhes, então, o nome de mongolianidiots (tinham mongolianidiocy). 
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Denominação que, sofrendo mutações linguísticas, chegou ao Brasil como idiotas 

mongoloides. A mesma diz que é por essa razão que, em todo o mundo, pais, 

cientistas, profissionais das áreas de saúde e de educação, se unem no sentido de 

não permitir que a pessoa que tem Síndrome de Down seja chamada de 

mongoloide. Termo intrinsicamente pejorativo não só para eles como para a 

população da Mongólia. Obviamente, não basta trocar a denominação. É preciso 

reverter o quadro de falta de informação sobre o assunto em todos os segmentos da 

sociedade, do meio médico à mídia, do pai leigo, divulgando incessantemente dados 

sobre a verdadeira potencialidade daqueles que possui Síndrome de Down.  

Diante disso, analisou-se que antigamente não tinham palavras certas para 

chamar a pessoa que possui necessidades educativas especiais, os mesmos eram 

tratados como doidos, que não sabiam de nada, e que na verdade não é bem assim, 

pois os mesmos pensam como um ser humano qualquer, a diferença é que os 

mesmos tem desenvolvimento intelectual limitado, não agem de forma rápida como 

um dito normal.  

Durante décadas, de acordo com Cunningham (1995: 102), cientistas de 

várias nacionalidades tentaram encontrar as causas da Síndrome de Down. 

Culpava-se as infecções e a sífilis, mais especificamente, os casamentos 

consanguíneos, as tentativas de aborto, o Raio-X e as emoções fortes. Estudando os 

cromossomos dessas pessoas, percebeu que ao invés de terem 46 cromossomos 

por célula, agrupados em 23 pares, tinham 47, ou seja, um a mais. Alguns anos 

depois, dando continuidade as suas pesquisas, o cientista Lejeume (1958) 

identificou este cromossomo extra justamente no par 21, que em vez de dois, 

passava a ter três cromossomos. Por esta razão a SD é também denominada 

trissômia do par 21. O termo trissomia refere-se à presença de um cromossomo a 

mais no cariótipo de uma pessoa.  

Nesse sentido, é necessário ressaltar que com o avanço da idade materna 

existe uma maior probabilidade de gestar um bebê com alterações cromossômicas 

como a Síndrome de Down, principalmente acima dos 35 anos de idade. Isso 

acontece, pois os folículos que darão origem aos óvulos da mulher já nasce com 

elas, e células mais velhas tem maiores chances de terem erros durante seu 

processo de divisão, o que pode causar a presença de um cromossomo a mais ou a 

menos nos óvulos.   
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Segundo Cintra (2002: 28) alguns relatos vão além, embora sem respaldo 

científico, crianças e adultos com traços faciais típicos dessa anomalia já teriam sido 

retratados, há cerca de três mil anos, em desenhos e esculturas da civilização 

olmeca, que antecedeu os astecas no México. No entanto podemos encontrar outras 

alterações genéticas, que causam a Síndrome de Down.  

Ainda de acordo com a autora, a maioria dos indivíduos com SD possuem 

deficiência mental de leve (QI 50-70) e moderado (QI 35-50). Ressalta-se que o QI 

significa o grau de comprometimento mental de uma pessoa. A deficiência mental 

não é uma doença e sim um sintoma, no caso, da Síndrome de Down, o 

funcionamento do cérebro é afetado pela presença de material genético extra.   

Dessa forma, de modo geral, os cuidados com a criança com Síndrome de 

Down são basicamente o mesmo oferecido as demais crianças, contudo é 

necessária uma atenção especial em algumas situações, como: Avaliação periódica 

da audição, visão e do coração, cuidado com alimentação, pois na infância têm 

dificuldade em ganhar peso e na adolescência facilidade em ganhar (causando 

muitas vezes a obesidade), controles hormonais e questões ortopédicas.  

 

1.2  CARACTERÍSTICAS FÍSICAS DA SÍNDROME DE DOW  

 

As crianças com SD apresentam características físicas semelhantes 

(fenótipo), que podem ser notadas em sua aparência desde o nascimento, porém o 

mesmo não ocorre em relação ao seu comportamento e ao seu padrão de 

desenvolvimento. Segundo Schwarttzman (1999:56), não há um padrão 

estereotipado e previsível em todas as crianças que possuem a Síndrome de Down, 

uma vez que tanto o comportamento quanto ao desenvolvimento da inteligência não 

depende exclusivamente da alteração cromossômica, mas, também, do restante do 

potencial genético bem como das influências do meio em que a criança vive.  

Têm se atribuído estereotipadamente ao portador da SD características tais 

como: docilidade, amistosidade, afetividade, teimosia, entre outras. Porém, estudos 

sobre as características das crianças com SD (WISHART & JHONSTON, 1990) não 

confirmam que essas crianças tenham características comuns de comportamento e 

personalidade, o que não permite tracar um perfil identificador do portador da 

Síndrome de Down.  

Schwarttzman (1999) adverte:  
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Não devemos esquecer, em nenhum momento, das grandes diferenças 

existentes entre vários indivíduos com SD no que se refere ao próprio 

potencial genético, características raciais, familiares e culturais, para citar 

apenas alguns e que serão poderosos modificadores e determinantes do 

comportamento a ser definido como características daquele indivíduo 

(SCHWARTZMAN, 1999:58).   

 

Nesse sentido, as crianças que nascem com Síndrome de Down ou Trissomia 

21 não devem ser rotuladas como incapazes. Antes, devem ser compreendidas 

pelas suas potencialidades e sensibilidade. Acredita-se que as mesmas são capazes 

de fazer ir além dos seus limes, o certo é não fechar as portas a nenhuma criança 

com deficiência, olhar mais além do que a visão alcança, e dar a ela uma 

oportunidade de igualdade, aceitando-as, com a normalidade, naturalidade, 

solidariedade e respeito que merecem. 

O desenvolvimento motor da criança com SD mostra um atraso significativo, 

sendo que todos os marcos do desenvolvimento motor (sentar, ficar em pé, andar) 

ocorrerão mais tarde, se comparado com a criança normal. O autor Schwartzman 

(1999:60) destaca ainda que a presença de hipotonia muscular contribui para esse 

atraso motor. É evidente que o atraso no desenvolvimento motor da criança vai 

interferir no desenvolvimento de outros aspectos, pois é através da exploração do 

ambiente que a criança constrói seu conhecimento do mundo. Nas crianças com 

Síndrome de Down foram observadas diferenças nesse comportamento exploratório: 

usam comportamento repetitivos e estereotipados, mantendo-os mesmo que se 

mostrem inúteis, seu comportamento exploratório é impulsivo e desorganizado, 

dificultando um conhecimento consistente do ambiente, sendo que a exploração dura 

menos tempo. 

No que se refere ao aspecto cognitivo, a deficiência mental (DM) tem sido 

considerada uma das características mais constantes da SD, com um atraso em 

todas áreas do desenvolvimento. Mustacchi (2000: 51) enfatiza que o 

comprometimento intelectual é a consequência mais deletéria da SD. A Deficiência 

Mental é definida pela Associação Americana de Desenvolvimento Mental como: 

condição na qual o cérebro está impedido de atingir seu pleno desenvolvimento, 

prejudicando a aprendizagem e a integração social do indivíduo.  

Acredita-se que o Desenvolvimento Mental da criança Down está relacionado 

a anormalidades cerebrais, normalmente o cérebro dessas crianças são é menor, 
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tem menos células nervosas e isso faz com que o desenvolvimento da mesma seja 

com mais dificuldade de acordo com o grau de comprometimento de cada indivíduo 

que possui a SD.  

Schwarttzman (1999:28), na maioria dos estudos publicados, as crianças com 

SD obtêm, em testes formais de inteligência, pontuações no QI que variam de 20 a  

85. Porém, o autor enfatizou que a medida da inteligência das crianças com 

Síndrome de Down é grosseira e incompleta, pois os testes mais utilizados para a 

mensuração do QI são versões de testes desenvolvidos há uns cinquenta anos, que 

não foram normatizados para uso com população de crianças com retardo e 

deficiências. O QI dos indivíduos com SD tem demonstrado aumentos significativos 

nas últimas décadas, o que evidencia que a inteligência não determinada 

exclusivamente por fatores biológicos, mas também influenciada por fatores 

ambientais.  

Segundo Melero (1999: 27), a inteligência não se define, constrói-se. A 

genética representa apenas uma possibilidade, e as competências cognitivas são 

algo que se adquire.   

Diante disso, a educação da criança Down intervém tanto da família, na 

escola, como na sociedade. Aqueles que têm SD não são desprovidos de 

inteligência, mas têm apenas uma inteligência mal estruturada, é com grande 

facilidade que eles adquirem hábitos de pessoas com as quais convivem sem 

questionarem sobre o que estão aprendendo e executando.  

Desde o nascimento, as crianças com SD apresentam reações mais lentas do 

que as outras crianças e, possivelmente, isso altere sua relação com o ambiente. 

São bebê menos responsivos em suas relações, talvez devido ao atraso de seu 

desenvolvimento motor. O sorriso do bebê, por exemplo, depende dos tônus 

musculares.  

Berger & Cunningham (1986: 13) observaram que o sorriso do bebê com SD 

é mais curto e menos intenso, assim a reação afetiva da criança é mais tênue. Com 

a lentidão do bebê, a mãe tende a não associar a reação dele com a sua própria 

comunicação.   

Dessa forma, estimular um bebê com Síndrome de Down no seu primeiro ano 

de vida é fundamental. Atualmente as crianças com SD estão envolvidas em 

programas de estimulação precoce, onde recebem educação e treinamento 
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vocacional apropriados, além de um excelente cuidado médico. Por tudo isso elas 

geralmente têm um desenvolvimento intelectual melhor do que as nascidas há 

décadas.  

O contato de olho também começa mais tarde, segundo Berger (1995: 13). O 

maior contato é observado entre quatro e cinco meses, sendo um dos recursos mais 

importantes que a criança com SD utiliza para conhecer o ambiente. A pessoa com 

SD continua usando o contato do olhar por mais tempo, numa idade em que as 

crianças sem a síndrome interagem com o ambiente.  

A linguagem, segundo Schwarttzman (1999: 45),é a área na qual a criança 

com SD demonstra, em geral, os maiores atrasos. Ela começa a emitir as primeiras 

palavras por volta dos dezoito meses e, geralmente, pode compreender bem mais do 

que emitir.Berger (1995: 15) observou que as crianças percebem as características 

da vocalização das mães desde os primeiros meses de vida e adaptam-se a ela.  

Acredita-se que para a criança Down, a linguagem passa por conflitos 

cognitivos semelhantes, ou seja, os mesmos seguem um processo evolutivo das 

crianças “normais”, o raciocínio dele é móvel e em via de progressão, pois o ser 

humano é mais que a sua própria carga biológica, é através de interação com o meio 

e da qualidade dessas interações que cada indivíduo se constrói ao longo da vida, 

eles apresentam características determinadas pela alteração genética, o seu 

desenvolvimento, o seu comportamento e a sua personalidade são resultados da 

interação de sua carga genética, com as importantes influências do meio.  

 
Devido à pouca verbalização da criança, as mães mostram-se mais diretivas 

em sua comunicação com ela, fazem menos perguntas, talvez não 

esperando respostas, mantendo o mesmo padrão de comunicação em 

diferentes idades (DEL BARRIO, 1991: 38).  

 

Contudo, pode-se afirmar que a maioria dos pais quando seus filhos são 

ainda crianças, todos procuram agradá-los e protegê-los, algumas vezes, até 

superprotegê-los. É preciso estabelecer a diferença entre amá-los e protege-los. 

Crianças, jovens e adultos com SD têm sentimentos e necessidade, e são capazes 

de realizar determinadas coisas sozinhas. Portanto, se alguém quiser oferecer-lhes 

uma oportunidade, esta deve ser compatível com a idade, com o meio sociocultural e 

com as diferenças de cada uma. 
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1.3 AS FASES DA SÍNDROME DE DOWN  

Segundo Werneck (1995:23) para diagnosticar a Síndrome de Down 

atualmente são utilizados três tipos de exames: amniocentese, amostra vilocorial e a 

triagem de alfa-fetoproteína. Amniocentese é o exame onde se colhe o líquido 

amniótico e este passa pelo processo de centrifugação e as células do feto se 

reproduzirão numa cultura, podendo ser utilizadas posteriormente para análise 

cromossômica. Esta técnica passou a ser utilizada em larga escala nos anos de 

1970, e é realizada geralmente a partir da décima quarta semana de gravidez, porém 

antes da realização deste exame faz-se a ultrassonografia, pois esta auxilia na 

identificação da localização da placenta e da cavidade amniótica. Frequentemente 

aplica-se anestesia local antes de inserir a agulha através da parede abdominal até o 

útero, sugando assim amostras do líquido amniótico.   

Ainda segundo a autora, a amostra de vilocorial tornou-se disponível somente 

a partir do ano de 1980, nos Estados Unidos, para a realização do mesmo, é retirada 

uma parte do tecido placentário que é obtido por via vaginal ou mesmo através do 

abdome, isso ocorre entre a oitava e a décima primeira semana de gravidez. Alguns 

estudos realizados revelam que este procedimento não é tão seguro quanto o da 

amniocentese, porém o outro pode ser realizado mais precocemente e os estudos 

dos cromossomos podem ser realizados imediatamente após a coleta e os 

resultados podem ser obtidos mais rapidamente.  

 

O diagnóstico da Síndrome de Down pode ser feito ao nascimento do bebê 

quando o médico observa as características da mesma. O bebê com 

síndrome de Down apresenta as seguintes características: implantação das 

orelhas mais baixas que o normal, língua grande, retardo mental, olhos 

oblíquos, puxadinhos para cima, uma prega a mais na pálpebra do olho, 

atraso no desenvolvimento motor, hipotonia, fraqueza dos músculos, 

presença de somente uma linha na palma da mão e desenvolvimento da 

linguagem mais tarde que o normal. Para confirmar o diagnóstico após o 

nascimento o médico poderá pedir que fossem feitos exames de sangue no 

bebê (WERNECK, 1995: 27).  

 

Diante disso, quanto mais características o bebê apresentar maiores são as 

chances de ter a Síndrome de Down. A criança Down também apresenta atraso no 

desenvolvimento psicomotor e começa a sentar, engatinhar e andar, mais tarde que 

o esperado. Além disso, geralmente tem um atraso mental que pode variar desde 

leve à muito grave, o que pode ser verificado através do seu desenvolvimento.   
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De acordo com Mantoan (1992: 32) “o diagnóstico pré-natal permite, durante 

a gravidez, saber se o feto é ou não acometido pela Síndrome de Down”. As 

principais indicações para o diagnóstico pré-natais são: Idade materna acima de 35 

anos, filho anterior com Síndrome de Down, um dos pais que possui de translocação 

cromossômica envolvendo o cromossomo 21, malformações fetais diagnosticadas 

pelo ultrassom, testes de triagem pré-natal alterado.  

A probabilidade de uma criança nascer com Síndrome de Down é de acordo 

com a gravidez dela, pois muitas ingerem bebidas alcoólicas e drogas além do 

normal, esses são os riscos mais perigosos que a mãe poderia obter. Segundo 

Schwartzan (1999: 21) o diagnóstico da Síndrome de Down é estabelecido com base 

em uma série de sinais e sintomas, sendo posteriormente confirmado pelo estudo 

cromossômico. A Triagem de Alfa-feto proteína está associada às desordens 

cromossômicas, especialmente no caso da Síndrome de Down. “Estudos realizados 

recentemente mostram que é possível identificar cerca de 60% a 80% de desordem 

cromossômica no período de gestação”. Por serem poucas as desordens genéticas 

que podem ser separadas durante a gestação, e até o presente momento, nenhuma 

terapia intrauterina foi descoberta para a Síndrome de Down. Para comprovar a 

existência da Síndrome de Down, o médico deve solicitar um exame genético: o 

cariótipo. É por meio deste, que se permite confirmar o diagnóstico.  

 

1.3.1 Cariótipo  

Werneck (1995: 74) afirma que o cariótipo é uma espécie de carteira de 

identidade genética do ser humano. Através de um exame conhecido como 

cariograma é possível obter o cariótipo de qualquer um de nós, inclusive do feto. O 

exame analisa o material cromossômico de cada núcleo celular através de uma 

amostra de células do sangue ou da placenta. Depois de colhidas estas células são 

cultivadas em laboratórios e preparada para estudo (caso a cultura das células não 

cresça, novo material deve ser colhido, iniciando-se o processo de cultivação 

novamente).   

Ainda segundo a autora, na fase exata da divisão celular, uma substancia 

interrompe este processo. Os cromossomos são, então, fotografados, recortados e 

colados, com seus pares organizados lado a lado, por ordem de tamanho, do maior 
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para o menor. Estes pares são numerados de 1 a 22, sendo que o par de 

cromossomos sexuais recebem as letras XX, no caso das mulheres e, XY, quando 

se trata de um homem. A esta arrumação dos cromossomos dá-se o nome de 

cariógrama, que é determinado pelo cariótipo montado. Schwartzan (1999: 72) relata 

que:   

 

Existem três tipos de cariótipo em pessoas com SD. A sintomatologia é a 

mesma, embora suas causas sejam diferentes. São essas as origens da 

síndrome: trissomia simples, trissomia por translocação e mosaicismo. A 

trissomia simples (também chamada de livre ou por disjunção): no cariótipo 

vê-se claramente a trissomia: os dois cromossomos (da mãe e do pai) 

formando o par 21 e o terceiro, extra causador da síndrome. O detalhe é 

que os três ficam bem identificados e separados entre si, ao contrário do 

que se observa na trissomia por translocação. A trissomia livre é 

responsável por cerca de 96 por cento dos registros da síndrome, 

entretanto, os pais têm cariótipo normal com 46 (quarenta e seis) 

cromossomos em todas as células, e a trissomia ocorre por acidente, cujas 

causas são até hoje discutíveis. A trissomia por translocação: corresponde a 

dois por cento da população de crianças com SD. A técnica de 

bandeamento do cariótipo revela que o cromossomo adicional está montado 

sobre um cromossomo de outro par (G ou D). A translocação ocorre quando 

um cromossomo no par 21 e o outro, ao qual depois fica agregado, sofre 

uma quebra na sua região central. Os dois braços curtos se perdem e os 

dois mais longos se unem. Clinicamente, a criança com trissomia por 

translocação não tem diferença daquela que tem trissomia livre. O 

mosaícismo: em cerca de dois por cento das pessoas com SD ocorre o 

fenômeno de mosaícismo. São indivíduos que, ao contrário dos demais 

casos em que as células são trissômicas, possuem células normais (com 46 

cromossomos) e células trissômicas (com 47 cromossomos).   
 

 

É importante ressaltar que, não existem graus de síndrome de Down e as 

diferenças de desenvolvimento decorrem das características individuais, como a 

herança genética, educação, meio ambiente, e outros. Segundo MUSTACCHI & 

ROZONE (1990: 32), o interesse em reconhecer e diferenciar o “erro” cromossômico 

responsável pelo nascimento do bebê é preventivo, ele permite saber se o “acidente” 

pode ocorrer em outra gestação ou em familiares, irmãos ou irmãs com a Síndrome. 

Existem as síndromes características do par 1, do par 2, do par 3, etc. São 

alterações cromossômicas mais conhecidas e catalisadas e que dão ao bebê 

fenótipo bem diferentes. Quanto maior for o par cromossômica inteiro atingido, mais 

comprometedora será a doença. Muitas dessas alterações são tão intensas que o 

feto nem consegue sobreviver, daí os abortos espontâneos.  
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1.4 SÍNDROME DE DOWN E O PROCESSO EDUCACIONAL  

 

A educação é um fator fundamental na transformação do indivíduo e pode 

ocorrer tanto em situações informais quanto em situações formais. A família se 

constitui o primeiro grupo social da criança, e é através do relacionamento familiar 

que a criança viverá a primeira inserção no mundo. É no seio da família que ela terá 

suas primeiras experiências, sendo, portanto, esta a unidade básica do crescimento 

do ser humano e sua primeira matriz de aprendizagem.  

Os primeiros anos de vida de uma criança constituem um período crítico em 

seu desenvolvimento social, emocional e cognitivo, e o papel que a família 

desempenha nesse período é de fundamental importância. Diante disso, os autores 

afirmam que:  

 

O desenvolvimento das crianças com deficiência mental não depende só do 

grau em que são afetadas intelectualmente, pois numa visão mais 

sistemática consideram-se vários fatores que interferem no 

desenvolvimento, dos quais o principal é o ambiente familiar. (RODRIGO & 

PALÁCIOS, 1998: 48).   

 

Contudo, os desenvolvimentos das crianças com Deficiência Mental são 

variados, as mesmas vão adquirindo hábitos com facilidades no meio em que 

convivem sem se questionarem sobre o que estão aprendendo e executando. 

Mannoni (1991) também enfatiza a importância de se considerar as relações e o 

contexto de seu desenvolvimento:  

 

O que para mim constitui um problema é a diversidade muito grande de 

êxito escolar e social nestas crianças com QI insuficiente. Cada criança tem 

sua história particular que afeta todo seu futuro humano. O contexto afetivo 

foi descuidado durante anos por conta de uma orientação baseada 

estritamente num fator quantitativo da deficiência (MANNONI, 1991: 42).  
 

 

Conforme o que esse autor enfatizou, são as primeiras experiências 

emocionais e de aprendizagem, vivenciadas nas relações com os pais, as 

responsáveis pela formação da identidade e, em grande parte, pelo desenvolvimento 

da criança.  

 Segundo  Bowlby (1989: 37),  há  uma complementaridade entre comportamento do bebê e a pessoa que cuida dele. A família, em especial a mãe, que reconhece a dependência da criança e se adapta às suas necessidades, oferece oportunidades para o bebê progredir no sentido da 

integração, do acúmulo de experiências, enfim do desenvolvimento.  
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Nesse sentido, pode-se dizer que no caso das crianças com SD, essas 

primeiras experiências no contato da mãe com o filho podem ficar comprometidas 

pelo impacto que produz na família a notícia de ter um filho com essa síndrome. 

Para Melero (1999: 49), esse impacto pode dificultar que a mãe tenha reações de 

acordo com sua sensibilidade natural, impedindo que as primeiras experiências da 

criança ocorram satisfatoriamente.  

De acordo com Bowlby (1993: 41), a existência de uma criança com distúrbios 

representa uma ruptura para os pais. As expectativas construídas em torno do filho 

normal tornam-se insustentáveis. Vistos como uma projeção dos pais, esses filhos 

com deficiências representam a perda de sonhos e esperanças. Assim, o 

nascimento de uma criança com deficiência desperta, então, nos pais um sentimento 

de perda do filho que era esperado. Segundo Mustacchi (2000: 33), ”perder um tio, 

uma tia, um pai, uma mãe, um irmão é perder o passado, perder um filho (mesmo 

que seja o filho esperado) é perder o futuro”.   

Conforme as palavras do autor percebe-se que é tão desesperador para uma 

mãe que sonha uma vida inteira por uma gravidez, deseja o filho em seu ventre os 

nove meses e que ao pegar o mesmo em seus braços pela primeira vez e ver que 

ele possui necessidades especiais, parece que o tempo para naquele momento, é 

difícil porque o acontecimento é inesperado, desagradável, principalmente quando 

se trata do primeiro filho do casal, a tendência do casal é achar culpado para esse 

acontecido até aceitar a ideia de serem pais de um deficiente, esses sentimentos 

pressupõem diversas nuances, sobre eles atuam fatores econômicos, sociais e 

pessoais.   

A educação formal, ministrada pela escola, é um processo importante na 

formação de todos os indivíduos. A escolarização tem como principal objetivo que os 

alunos aprendam a aprender e que saibam como e onde buscar a informação 

necessária.  

Segundo Matin&Marchesi (1995:56), se essa é uma meta para qualquer 

criança, ela assume uma importância muito maior para as crianças com deficiência 

mental, que são incapazes de desenvolver, por si mesmos processos que lhes 

permitam regular sua aprendizagem.  

Diante disso, considerando os indivíduos com SD, a educação pode, ou não, 

tornar-se um instrumento transformador desses indivíduos, dependendo da filosofia 
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que se utilizar na prática educacional. É preciso também, levar em conta que o 

primeiro passo para a integração social passa pela escola, já que seu papel não é 

apenas o de ensinar cadeiras acadêmicas, mas principalmente estabelecer padrões 

de convivência social.  

Os autores Matin&Marchesi (1995: 58) afirmam que:  

 
Durante certo tempo, principalmente nos anos de 1950 e 1960, a resposta 

institucional às necessidades educacionais das crianças com deficiência 

mental foiàs classes especiais ou centros educacionais específicos. 

Supunha-se que as crianças com deficiência mental não tivessem proveito 

em classes regulares, com outras crianças da mesma idade, e que estas, 

por sua vez, seriam prejudicadas por estarem com crianças com atraso.   
 

Percebe-se que as crianças não eram aceitas nas classes regulares de 

ensino, pois a exclusão era grande com essas crianças deficientes, as mesmas eram 

tratadas como seres que não sabiam de nada e que jamais poderiam aprender junto 

com os ditos “normais”. Ainda até hoje se tem um pouco desse preconceito, mas, 

com eles acompanham o direito de cada um.   

Segundo Fierro (1995: 34), idealmente as classes especiais tinham como 

objetivo conduzir os alunos com deficiência mental à mesma meta que a escola 

regular objetivava aos alunos os considerados “normais”: assegurar, mas sua plena 

capacitação, preparando-os para uma vida independente em sociedade, mediante a 

aquisição de conhecimentos e habilidades. Portanto, a escola especial tinha os 

mesmos objetivos que a escola regular, mas sua prática se dava através de meios 

diferentes, com outras técnicas, em instituições exclusivamente para crianças com 

atraso mental.  

De acordo com as palavras do autor, acredita-se que a escola especial trouxe 

grandes contribuições para a educação da criança com deficiência mental ao 

mostrar que toda criança, mesmo com atraso grave, pode ser educada. Suas 

contribuições também são importantes na incorporação de técnicas especializadas e 

programas de desenvolvimento individual, apesar de muitos preconceitos com esse 

indivíduo, a mesma oferece muitas potencialidades e desafios para o portador de 

deficiência mental.  

Em termos sociais, a escola especial implica a segregação e discriminação de 

um grupo social. Talvez exatamente por essa segregação não tenha alcançado a 

meta de conseguir capacitar seus alunos para futura inserção social.  
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A educação especial tem cumprido, na sociedade moderna, duplo papel de 

complementaridade da educação regular. Isto é, atende por um lado à 

democratização do ensino, na medida em que responde às necessidades 

de parcela da população que não consegue usufruir dos processos 

regulares de ensino, por outro lado, responde ao processo de segregação 

da criança “diferente” legitimando a ação seletiva da escola regular 

(BUENO, 1997: 57).  

 

Dessa maneira, é indispensável o apoio da sala de recurso multifuncional pois 

a mesma é uma ferramenta de muito valor para a formação daqueles que possuem 

necessidades educativas especiais, pois é nela que eles encontram conforto, carinho 

e amor e ao mesmo tempo são preparados para enfrentar o medo e interagir com o 

público.  

Segundo Bueno (1997: 60), a partir dos anos de 1990, predominou a 

tendência de que as crianças com SD frequentem classes comuns em escolas 

regulares. A possiblidade de que as crianças, com ou sem deficiência, possam 

aprender juntas, em classes heterogêneas, com alunos da mesma faixa etária, foi 

um passo decisivo para eliminar atitudes segregatórias e discriminatórias.  

A deficiência em si, no caso a deficiência mental, não deve ser um fator que 

impeça a pessoa de ter as mesmas oportunidades educacionais. O atendimento 

educacional da criança com SD não pode ser visto através de rótulos e 

classificações. É importante avaliar suas dificuldades de aprendizagem e suas 

necessidades especiais, para que se possa considera-las em uma perspectiva 

interativa dos fatores que determinam a intervenção educacional.  

Para Mazzotta (1998:2), “as necessidades educacionais especiais são 

definidas e identificadas na relação concreta entre o educando e a educação 

escolar”. O mesmo autor afirma que o uso de rótulos e categorias enfatiza apenas as 

dificuldades e desvia a atenção de outros fatores que são importantes e podem 

facilitar a aprendizagem.  

Segundo Mills (1997:37) diz que este fato faz com que haja baixas 

expectativas por parte dos pais e professores em relação à aprendizagem da 

criança, o que se concretiza em menor grau de existência na aquisição de 

determinadas aprendizagens.  

Neste sentido, o autor enfatiza o quanto a criança que possui a deficiência 

mental tem sido estigmatizada em nossa cultura, questionado a aplicação do modelo 
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médico. Segundo Mrech (1999: 5), quando olhamos alguém como deficiente, 

dificilmente o sujeito consegue escapar deste olhar, passando a se ver e referenciar 

por este olhar. A criança com deficiência é muito maior que o quadro clínico onde 

nós tentamos encaixa-las.  

Vygotsky (1988: 23) afirmava que as dificuldades dos indivíduos com atraso 

mental deviam-se em grande parte, ao seu isolamento e à pouca interação com 

indivíduos mais evoluídos. Coll (1995) questionou o conceito de deficiência, 

enfatizando que esse conceito está ligado, em grande parte, a fatores sociais, 

culturais e educacionais.  

 
A deficiência não é uma categoria com perfis clínicos estáveis, sendo 

estabelecidas em função da resposta educacional. O sistema 

educacional pode, portanto, intervir para favorecer o desenvolvimento 

e a aprendizagem dos alunos com algumas características 

“deficitárias” (COLL, 1995: 10).  

 

De acordo com o autor, é evidente que, devido à deficiência mental presente 

na Síndrome de Down, a educação dessas crianças é um processo complexo que 

requer adaptações e, muitas vezes, o uso de recursos especiais, demandando um 

cuidadoso acompanhamento por parte dos educadores e dos pais. Fatores inerente 

a SD afeta diretamente a aprendizagem.  

Segundo Melero (1999: 93), para favorecer a educação da criança com SD, é 

importante o trabalho com os processos cognitivos: percepção, atenção, memória e 

organização de itinerários mentais. Conclui-se que quanto mais recursos o educador 

e a família usarem para o aprendizado desta criança, o mesmo desenvolvem suas 

habilidades com mais facilidade e autonomia deixando de lado o medo e passa 

enfrentar os desafios propostos a ele. Segundo Cunningham (1995: 97) constatou 

que a criança com SD apresentam respostas semelhantes e em sequências 

semelhantes nas situações de aprendizagem e, portanto, o conteúdo dos programas 

escolares pode ser similar aos utilizados com outras crianças. Porém como processo 

que elas utilizam é diferente, a maneira como a informação é apresentada deve ser 

diferente.   
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2 POLÍTICAS E LEGALIZAÇÕES DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA   

 

2.1 CONCEPÇÕES LEGAIS SOBRE A EDUCAÇÃO INCLUSIVA  

 

Analisando Brasil (2000: 45) entende-se que, a Constituição Federal Brasileira 

de 1988 rege pelos direitos fundamentais, saúde, educação, moradia, trabalho, 

previdência social, proteção à maternidade e à infância, assistência aos 

desamparados, segurança, lazer, vestuário, alimentação e transporte são direitos 

dos cidadãos, assim organizando o funcionamento do país, servindo como garantia 

dos seus direitos e deveres. De acordo com a Constituição Federal no artigo 205:  

 

A educação é direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988:53).   
 

A constituição ainda prevê os princípios da educação conforme disposto no 

artigo 206 e inciso I da “igualdade de condições para o acesso e permanência na 

escola”. Brasil (1988: 55) ressalta no artigo 208 e inciso III que “o dever do estado 

com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento educacional 

especializado a pessoa com deficiência, preferencialmente da rede regular de 

ensino”.  

Todos os cidadãos têm direito à educação, com ela o indivíduo pode ter mais 

oportunidades no meio da sociedade, sem a educação ninguém é capaz de exigir e 

exercer direitos civis, políticos, econômicos e sociais, o que prejudica sua inclusão 

na sociedade. Para reafirmar o direito à educação, garantido pela Constituição 

Federal, foi criada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB 9394/96) 

é a legislação que regulamenta o sistema educacional público e privado do Brasil 

referente à educação básica ao ensino superior.  

A escola é a instituição social que tem como ponto principal a transformação 

dos indivíduos, é nesse ambiente, que o aluno aprende a ser crítico e formar sua 

própria identidade, com a ajuda dos educandos e de seus familiares. De acordo com 

Mills, (apud SCHWARTZMAN, 1999: 232), "a LDB foi elaborada com este propósito: 

ligar a escola à realidade do mundo, exigida pela globalização".    
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Brasil (2000: 51), afirma que a inclusão rompe com os paradigmas que 

sustentam o conservadorismo das escolas, produzindo, inserção, identidades e 

diferenças. Para Ferreira e Guimarães (2003: 79), o processo de inclusão avança ao 

lançar um olhar para as pessoas com deficiência como interlocutores que desafiam 

as instituições escolares a inovar suas concepções e práticas pedagógicas perante o 

processo peculiares de ensino aprendizagem desses alunos, já que, na integração, 

promovia-se uma exclusão velada deles ao forçar sua adaptação ao ritmo e estilo 

dos demais. Na escola, potencializa-se o papel do meio social no enfrentamento de 

desafios impostos pelas deficiências e outros quadros, uma vez que as crianças e os 

jovens estão em processo de conscientização acerca de suas diferenças, 

dificuldades e possibilidades, não estando suficientemente maduros para o 

enfrentamento do preconceito e da discriminação de que são alvo.  

 

O papel da escola é ser inclusiva, ou seja, é encargo de a escola acolher 

esse público, e dar a assistência de acordo com a necessidade de cada um, 

incluindo novos métodos, de maneira em que auxilie no desenvolvimento e 

amplie o conhecimento dos alunos. (BRUNONI; SCHWARTZMAN, 2012:  
32).   

 

Dessa maneira, não só é o papel da escola ser inclusiva como também fazer 

com que todos aceitem de formal racional os deficientes dentro do campo escolar, 

fazendo com que todos se sintam bem e passem ampliar conhecimentos de formas 

objetiva de acordo com a sua necessidade. Segundo Magalhães (2015: 21) vários 

obstáculos já foram enfrentados pelos indivíduos que possuem a SD, anos atrás eles 

não tinham direito a uma educação digna, e mesmo a Constituição impondo a 

inclusão desses alunos e vários outros documentos dizendo sobre essa obrigação, 

na prática isso não acontece. Esses alunos são apenas inseridos no contexto 

escolar.   

 

A educação da criança com SD é atividade complexa, entre outras razões 

pela necessidade de introduzirem-se adaptações de ordem curricular que 

requerem cuidadoso acompanhamento de educadores, dos pais, da 

sociedade e são indispensáveis para melhor definir objetivos (SAVIANI, 

2008: 232).  

 

A inserção de toda criança no contexto escolar é de suma importância para a 

socialização, aprendizado e a formação pessoal. Todos nós possuímos certas 
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habilidades e enfrentamos dificuldades. O aluno com SD apenas possui um ritmo de 

aprendizado mais lento que os demais, devido à síndrome. O direito da criança com 

SD frequentar a escola tem sido abordado e questionado a ponto de se poder 

evidenciar avanços, pelo menos no que se trata das leis que asseguram o direito e 

dever de todos os cidadãos de aprender.   

Na educação brasileira, as pessoas que possuem uma deficiência estão 

amparadas na Lei quanto ao direito à escola, saúde, cultura e lazer, ou seja, está na 

lei, é um direito e não um favor. Neste sentido, muitas mudanças na sociedade, nos 

ambientes, nas atitudes precisam ser acertadas, e assim a inclusão de fato 

acontecer.  

Desta maneira, Schwartzman (1999: 232), afirma que “cabe ao Estado, à 

família e a sociedade fazer cumprir o que está na lei e garantir o desenvolvimento e 

preparo de cidadãos qualificados para o trabalho". O mesmo autor ressalta que a 

inclusão de crianças na rede pública de ensino regular está na lei brasileira e é um 

direito adquirido e subjetivo, pois visa à educação, interação social e o pleno 

desenvolvimento dessas crianças para uma efetiva integração na sociedade, 

inclusive no que se refere à vida adulta no sentido de despertar alguma habilidade 

no intelectual ou psicomotor.   

Segundo Mills (2003: 253) “Atualmente, no ensino regular, a criança deve 

adequar-se à estrutura da escola para ser integrada com sucesso. [...]”. Nos dias 

atuais é percebido que o correto dentro da proposta de inclusão é mudar o sistema e 

não a criança ter que mudar e se adaptar as regras rígidas estabelecidas e 

inflexíveis.   

Consta em Brasil (2000: 23), que a Lei 10.098 de 19 de dezembro de 2000 

em seu Art. 1º estabelece normas gerais e critérios básicos acerca da acessibilidade 

de pessoas com deficiência e abrange não só vias públicas, transporte e mobiliário, 

mas especifica algo também muito importante, a comunicação.   

A Declaração de Salamanca acredita e proclama:  

 

Cada criança tem o direito fundamental à educação, e deve ter a 

oportunidade de conseguir e manter um nível aceitável de aprendizagem; 

cada criança tem características, interesses, capacidades e necessidades 

de aprendizagem que lhe são próprias; os sistemas de educação devem ser 

planeados e os programas educativos implementados tendo em vista a 

vasta diversidade destas características e necessidades; as crianças e 

jovens com necessidades educativas especiais devem ter acesso às 



30 

 

escolas regulares que a elas se devem adequar através duma pedagogia 

centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas necessidades; as 

escolas regulares, seguindo esta orientação inclusiva constituem os meios 

mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando 

comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e 

atingindo a educação adequada à maioria das crianças e promove a 

eficiência, numa óptima relação custo qualidade de todo o sistema 

educativo (BRASIL, 1994: 8-9).   

 

Muitas barreiras precisam ser vencidas para que as pessoas com 

necessidades especiais possam de fato participar da sociedade. No entanto, vai 

muito além do que é material e tudo isso estão nas atitudes e na falta de 

comunicação. Logo, é necessário compreender que pessoas com algum tipo de 

deficiência, possuem sentimentos, e precisam se expressar e se comunicar, logo 

devem estar inteiramente integrada na sociedade, para que possam interagir de fato 

com todos em sua volta.  

A inclusão escolar foi definida por Karagiannis, Stainback e Stainback (1999:  

21), como “a prática da inclusão de todos-independentemente de seu talento, 

deficiência, origem socioeconômica ou origem cultura em escolas e sala de aula 

provedoras, onde todas as necessidades dos alunos são satisfeitas”. Segundo 

Salend (2008:94): 

 
A inclusão é uma filosofia segundo a qual alunos, familiares, educadores e 

membros da comunidade unem-se para criar escolas cuja base de 

aceitação, a luta pelo direito de ocupar o seu lugar na escola e a 

colaboração entre os envolvidos.   
 

 

A inclusão escolar não deve ser considerada como um movimento isolado e 

de forma descontextualizada. Acredita-se que o sistema educacional precisa ser 

reestruturado para atender as necessidades dos alunos e, consequentemente, 

proporcionar meios para que esses alunos alcancem progressos escolares e 

sucesso acadêmicos. Na verdade, a inclusão escolar, segundo Mendes (2006:395):  

 

Uma proposta da aplicação da prática ao campo da educação de um 

movimento mundial, denominado “inclusão social”, que implicaria a 

construção de um processo bilateral no qual as pessoas excluídas e a 

sociedade buscam, em parceria, efetivar a equiparação de oportunidades 

para todos, construindo uma sociedade democrática na qual todos 

conquistariam sua cidadania, na qual a diversidade seria respeitada e 

haveria aceitação e reconhecimento político das diferenças.  
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Desse modo, a “inclusão social” deverá ser um caminho de oportunidades e 

perseverança para todos aqueles que se sentem excluídos perante a sociedade, 

pois acredita-se que se todos abraçarem a causa da inclusão o mundo será bem 

melhor, onde os deficientes poderão ter acesso em tudo que cabe a sua vida e que 

tudo seja uma forma de construção para a sua aprendizagem, pois só a aceitação já 

deixa-o bem alegre, contente e satisfeito.  

De acordo com Aranha (2000: 65) a inclusão social pode ser considerada um 

movimento que, historicamente, foi marcado por lutas sociais realizadas por grupos 

minoritários, assim como por seus representantes, com o objetivo de conquistar a 

possibilidade de exercer seus direitos e ter acesso a todos os ambientes que são 

comuns para a vida em sociedade. A inclusão escolar proporciona para as pessoas 

com deficiência a oportunidade de vivenciar experiências boas em contextos reais, o 

que as prepara melhor para a vida na comunidade.  

Educação integrada promove proposta satisfatória e objetivo de desenvolver 

habilidade de comunicação com os outros membros da comunidade. É também a 

educação que deve privilegiar a pessoa com necessidades especiais enquanto 

crianças ou adolescentes, mesmo em suas dificuldades, que devem ser educadas 

de maneira mais autônoma possível e com a máxima participação de todos os 

campos.    

A convivência, o contato, a inter-relação com as outras crianças possibilita à 

criança com deficiência, enriquecimento de experiências, modelos comportamentais 

mais adequados, garantindo-lhes seu desenvolvimento. Segundo Fonseca (1987:  

16):   

 

A integração é o combate mais adequado a institucionalização de 

deficiência e ao ceticismo e pessimismo educacional. A integração implica 

sempre um benefício imediato educacional e social para a criança pela 

integração no sistema educacional. Separar fisicamente escolas normais, de 

escolas especiais é uma aberração que se deve eliminar. Quando falamos 

de integração, no fundo queremos dizer interação, isto é, interação entre os 

deficientes e os nãos deficientes. Só quando se atingir uma interação 

constante entre os mesmos se pode falar numa política de integração. 

Nenhuma razão humana e científica pode afirmar que a melhor educação 

dos deficientes passa pela separação dos não deficientes.   

 

Contudo, a interação dos deficientes no meio social é uma integração valiosa 

para os mesmos, eles se sentem mais protegidos e com mais insensatez no sistema 
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educacional, pois eles requerem atenção especial de cada um que compartilha com 

ele esse momento único, pois a interação é à base do caminho em que ele vai 

percorrer com segurança e satisfação.    

 

 

As escolas normais ou regulares devem aumentar as suas capacidades 

para identificarem e integrarem as crianças com Síndrome de Down. O 

sistema de ensino tem de dar lugar à qualidade de ensino. Os programas 

mais integrados e individualizados não são um luxo, são necessidades do 

movimento de integração (FONSECA, 1987: 23).   

 

Na escola, deve-se defender a inclusão das crianças portadoras de 

necessidades especiais, e se entregar nesse ideal não como uma opção, mas como 

única saída para fazer valer os direitos constitucionais de todo cidadão, e como 

única saída contra a exclusão. Cada indivíduo é único e diferente, e por essas 

diferenciações se manifestam conforme suas experiências e aprendizagem.   

A escola deve oportunizar e desenvolver habilidades que vem ao encontro 

principalmente dos educandos que apresentam maiores dificuldades de 

aprendizagem, segundo Vygotsky (1998: 107):  

 

Portanto se alguém aprende a fazer bem uma única coisa, também será 

capaz de fazer bem outras coisas sem nenhuma relação, como resultado de 

alguma conexão secreta. Assume-se que as capacidades mentais 

funcionam independentes do material com que elas operam, e que o 

desenvolvimento de uma capacidade promove o desenvolvimento de outras.   

 

Nesse sentido, não se pode inserir a criança na escola regular sem um 

acompanhamento. A criança ainda não tem preconceitos. Se a escola mostra que a 

sociedade é formada por pessoas diferentes, a criança acaba se tornando um 

cidadão mais consciente.  A inclusão deve ser vista através e um projeto coletivo, 

onde a escola tem que repensar sua prática a partir de relações dialógicas, 

envolvendo educadores, família e comunidade.   

A presença da diferença em sala de aula enriquece o conhecimento das 

outras crianças e do professor, possibilitando a troca de experiências, permitindo a 

pessoa com necessidades especiais que o seu desenvolvimento seja mais 

adequado e significativo.   
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2.2 OS PRINCÍPIOS DA DECLARAÇÃO DE SALAMANCA  

 

Segundo Stainback&Stainback (1999: 21) a Declaração de Salamancaé um 

documento elaborado na Conferência Mundial sobre Educação Especial, na 

Espanha, em 1994, com o objetivo de fornecer diretrizes básicas para a formulação 

e reforma de políticas e sistemas educacionais de acordo com o movimento de 

inclusão social. É considerado um dos principais documentos mundiais que visam à 

inclusão social, ao lado da Convenção de Direitos da Criança (1988) e da 

Declaração sobre Educação para Todos de 1990.   

Para Mendes (2006: 395) a Declaração de Salamanca representa “o mais 

importante marco mundial da difusão da filosofia da educação inclusiva. A partir de 

então, ganham terrenos as teorias e as práticas inclusivas em muitos países, 

inclusive no Brasil”. O mesmo afirma que:  

 

A Declaração de Salamanca promoveu uma plataforma que afirma o 

princípio e a discussão da prática de garantia da inclusão das crianças com 

necessidades educacionais especiais nestas iniciativas e a tomada de seus 

lugares de direito numa sociedade de aprendizagem. Assim, a ideia de 

“necessidades educacionais especiais” passou a incluir, além de crianças 

que possuem deficiências, aquelas que estejam experimentando 

dificuldades temporárias ou permanentes na escola, as que estejam 

repetindo continuamente os anos escolares, as que sejam forçadas a 

trabalhar, as que vivem nas ruas, as que sofrem de abusos contínuos 

físicos, emocionais e sexuais, ou as que simplesmente estão fora da escola, 

por qualquer motivo que seja (MENDES, 2006: 272).  
 

 

Diante das reais definições dos autores, observou-se a escrita do documento 

da Declaração de Salamanca, pode-se perceber uma visão de inclusão que nos 

revela uma situação mais ampla e não de uma minoria, o processo de inclusão 

citado pela declaração nos demonstra uma inclusão social que atinge a todos e não 

somente aos deficientes e isso é uma situação que tem de ser compreendida por 

todos. Entender que a inclusão não é somente para o deficiente, mas, para todas as 

pessoas que se encontrem em situações desfavorecidas educacionalmente, 

socialmente e financeiramente.  

De acordo com Aranha (2000: 15) a declaração e os princípios por ela 

defendidos é que as escolas e seus projetos pedagógicos se adequem as 

necessidades dos indivíduos nela matriculados, de acordo com a Declaração de  
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Salamanca (art. 11º: 13) “O planejamento educativo elaborado pelos governos 

deverá concentrar-se na educação para todas as pessoas em todas as regiões do 

país e em todas as condições econômicas, através de escolas públicas e privadas”. 

Desta forma, uma escola que segue os princípios da inclusão deve ter por função a 

promoção da convivência entre as pessoas consideradas normais e as que 

apresentam necessidades educacionais especiais.   

 
As escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de suas 

condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 

Devem acolher crianças com deficiência e crianças bem-dotadas; crianças 

que vivem nas ruas e que trabalham; crianças de populações distantes ou 

nômades; crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças 

de outros grupos ou zonas desfavorecidas ou marginalizadas (ARANHA, 

2000:18).  
 

Dessa maneira, percebe-se que a Declaração de Salamanca iguala os direitos 

de todos os indivíduos no que se refere à educação de qualidade, na opinião de 

Mrech (1998: 5), a escola inclusiva é um espaço no qual todos os alunos têm as 

mesmas oportunidades de ser e estar de forma participativa, onde as oportunidades 

e acessos educacionais e as características individuais sejam marcados pela 

igualdade entre as pessoas. Mrech (1998: 5-6) reforça a ideia:  

 

O direito de todas as crianças à educação está proclamado na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos e foi reafirmado com veemência pela 

Declaração sobre Educação para Todos. Pensando desta maneira é que 

este documento começa a nortear. Todas as pessoas com deficiência têm o 

direito de expressar os seus desejos em relação à sua educação. Os pais 

têm o direito inerente de ser consultados sobre a forma de educação que 

melhor se adapte às necessidades, circunstâncias e aspirações dos seus 

filhos.   

 

Com isso, uma escola que se intitula inclusiva, deve integrar-se a comunidade 

como também apresentar um bom padrão em prestação de serviço, criar em seus 

docentes um sério sentimento de colaboração e cooperação com a instituição. 

Sempre adotar uma pedagogia de corresponsabilidade entre profissionais nas 

diversas instâncias educativas, criando assim um sistema interdisciplinar que venha 

a favorecer a aprendizagem dos alunos envolvidos neste processo.   

A escola também tem a necessidade de orientar suas atividades com um 

projeto pedagógico sistemático que se desenvolva em longo prazo, no qual seja 

trabalhadas diferentes formas de ensino, conteúdos e avaliações do processo de 
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ensino-aprendizagem, especialmente com aquele aluno que apresente alguma 

necessidade educacional especial, porém isso não significa facilitação nem a 

negação da avalição e sim, uma forma diferenciada, buscando valorizar os 

desenvolvimentos de aprendizagem obtidos por este aluno.   

Uma escola que se caracteriza inclusiva os professores têm por obrigação 

conhecer a fundo as possibilidades e limitações dos seus alunos com necessidades 

educacionais especiais.   

 

É preciso repensar a formação de professores especializados, a fim de que 

estes sejam capazes de trabalhar em diferentes situações e possam 

assumir um papel - chave nos programas de necessidades educativas 

especiais. Deve ser adoptada uma formação inicial não categorizada, 

abarcando todos os tipos de deficiência, antes de se enveredar por uma 

formação especializada numa ou em mais áreas relativas a deficiências 

específicas. (SALEND, 2008: 28).   

 

Os professores desta instituição que desenvolve a inclusão devem 

interessasse pelo o que seu aluno deseja aprender, acreditar nas suas 

potencialidades é um fator primordial para que eles se desenvolvam com garantia de 

aprendizagem, aceitá-los como são e saber escutá-los e valorizar as suas 

produções, ajudam na independência deste aluno. Aplicar uma metodologia que 

venha a estimular a sua participação em sala de aula e favorecer a sua 

aprendizagem efetiva. Segundo Sassaki (2004: 2):  

 

Uma escola comum só se torna inclusiva depois que se reestruturou para 

atender à diversidade do novo alunado em termos de necessidades 

especiais (não só as decorrentes de deficiência física, mental, visual, 

auditiva ou múltipla, como também aquelas resultantes de outras condições 

atípicas), em termos de estilos e habilidades de aprendizagem dos alunos e 

em todos os outros requisitos do princípio da inclusão, conforme 

estabelecido no documento, „A declaração de Salamanca e o Plano de 

Ação para Educação de Necessidades Especiais‟.   

 

Quando pensamos em um mundo inclusivo temos a ideia de que todas as 

pessoas têm as mesmas condições e oportunidades de ser ator principal do seu 

espetáculo de vida fazendo assim a sua participação na sociedade de forma 

participativa e ativa, onde se entenda que as relações individuais sejam 

estabelecidas a luz de uma igualdade de valores. Pensando dessa forma, não é a 

pessoa que tem de se adequar ou adaptar-se à sociedade e aos meios 
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educacionais, mas, sim, estas precisam ser preparadas e equipadas para receberem 

estes indivíduos, estes alunos que necessitam de um atendimento especializado que 

supram as suas necessidades para que assim estas pessoas possam viver e estudar 

com dignidade e serem reconhecidas como cidadãos.  

Segundo Mendes (2002:64) a inclusão estabelece que as diferenças humanas 

são normais, mas ao mesmo tempo reconhece que a escola atual tem provocado ou 

acentuado desigualdades associadas à existência de diferenças de origem pessoal, 

social, cultural e política, e é nesse sentido que ela prega a necessidade de 

reestruturação do sistema educacional para prover uma educação de qualidade a 

todas as crianças. 

Deste modo, não é viável perder a orientação dos objetivos formativos que 

devem orientar e nortear os trabalhos e os currículos escolares para que as escolas 

inclusivas não venham a fortalecer o estigma do insucesso na sua vida escolar. 

Orientado por essa óptica os alunos que tenham necessidades educacionais 

especiais nunca devem ser excluídos, segregados ou até mesmo protegidos. Eles 

devem mesmo é conviver e estar presente juntamente com os alunos considerados 

normais que tenham a mesma idade mental ou cronológica, assim eles assumem as 

mesmas responsabilidades e os mesmos direitos dessa forma irão aprender a 

superar as dificuldades que sua deficiência os apresenta.   

Dessa maneira o aluno com necessidades educacionais especiais deve 

permanecer incluso a sociedade, da mesma maneira as escolas e profissionais da 

educação devem trabalhar com uma pedagogia condizente com a proposta da 

Declaração de Salamanca. Para assim termos uma sociedade mais humana, que 

possa se preocupar com seu próximo e que aprenda a respeitar as diferenças 

independentemente de etnias, religião, cultura, deficiência entre outras necessidades 

que possam a vim provocar qualquer atitude de exclusão de algum individuo, para 

Fonseca (2003: 100), a grande vantagem de se desenvolver uma educação inclusiva 

são as seguintes:  

 
[...] em termos „sociais‟ (a sociedade é mais humana se for mais inclusiva), 

em termos educativos‟ (a escola inclusiva responde melhor às exigências 

dos seus „clientes‟) e em ternos económicos‟, os recursos e equipamentos 

são distribuídos de forma mais sustentada e equitativa a toda a população, 

podendo garantir, por via de uma engenharia financeira mais adequada, 

melhor qualidade e mais abrangência social do sistema educativo.   
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Uma sociedade que adota tais quesitos se torna uma sociedade mais 

inclusiva e garante para seus cidadãos uma vida mais rica em oportunidades e 

direitos, a Declaração de Salamanca, nos mostra que existem formas de se ter 

sucesso em uma educação inclusiva e igualitária só cabe aos governantes 

assumirem os compromissos propostos e os resultados irão surgir naturalmente.   

Porém no Brasil, as leis são muito bem escritas e organizadas, mas quando 

chegamos à prática a situação se modifica sendo assim as aplicações dessas leis 

passam a ser questionadas e se percebe que sua aplicabilidade não condiz com a 

legislação vigente. Assegurar esses direitos é torna-se dever do governo brasileiro 

atingindo desta forma, uma educação de qualidade para todos.  

 

2.3 O DESENVOLVIMENTO CONITIVO DA CRINAÇA DOWN  

 

De acordo com Brasil (1994: 6), na proposta defendida pelo Ministério da 

Educação e Cultura (MEC), a sequência do desenvolvimento da criança com 

síndrome de Down é bastante semelhante as das crianças sem a síndrome, embora 

em um ritmo bem mais lento.   

A partir da imagem postulada pela sociedade, por muito tempo aqueles que 

possui a síndrome de Down teve privações sobre algumas experiências 

fundamentais para seu desenvolvimento porque não se acreditava que eram 

capazes.   

 

Na cultura grega, especialmente na espartana os indivíduos com 

deficiências não eram tolerados. A filosofia grega justificava tais atos 

cometidos contra os deficientes postulando que estas criaturas não eram 

humanas, mas um tipo de mostro pertencente a outras espécies. (...) Na 

Idade Média, os portadores de deficiências foram considerados como 

produtos da união entre uma mulher e o Demônio. (SCHWARTZMAN, 1999:  
3-4).  

 

 

Todavia, hoje em dia, já é comprovado que as crianças e jovens com 

síndrome de Down podem alcançar estágios muito mais avançados de raciocínio e 

de desenvolvimento.    

Como descreve Schwartzman (1999: 77-78), embora a síndrome de Down 

seja confundida como uma deficiência mental, não se pode nunca pré-determinar 

qual será o limite de desenvolvimento do indivíduo, pois se sabe que a síndrome se 
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trata de uma alteração genética e que os deficientes embora apresentem algumas 

dificuldades, podem ter uma vida normal e realizar atividades diárias da mesma 

forma que qualquer outra pessoa, dentro de suas limitações.   

Segundo Brasil/MEC (1994) de acordo com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, por ter sido rotulada como deficiente mental severa, a pessoa com 

síndrome de Down, acabou sendo privada de algumas oportunidades de 

desenvolvimento. A classificação de deficiência mental nos grupos profundos 

(severos), treináveis e educáveis é bastante questionada hoje em dia. Estes 

diagnósticos, determinados a partir de testes de quociente da inteligência (QI), nem 

sempre condizem com a real capacidade intelectual do indivíduo, uma vez que os 

testes aplicados foram inicialmente propostos para povos de outros países, com 

culturas diferentes da nossa.   

A atenção é um elemento de grande importância no desenvolvimento dos 

processos cognitivos. O déficit de atenção observado naqueles que possuem a SD, 

desde os primeiros anos de vida, pode comprometer seu desenvolvimento em 

tarefas e sua maneira de explorar o meio. Existem fatores neurológicos presentes a 

SD que afetam esse aspecto do desenvolvimento. Segundo Flores (1995:45): 

“alterações corticais, principalmente no lado frontal, nas ramificações dentífricas e 

redução na formação sináptica já foram observados. Fatores ambientais podem 

amenizar ou aumentar essa dificuldade”.   

Melero (1999: 65), as famílias e os profissionais que lidam com a criança 

através da estimulação, podem ajudar a diminuir o déficit, ensinando-a a prestar 

atenção, ou seja, ensinando-a atender. Dessa maneira, qualquer que seja a 

deficiência, toda criança desde que é estimulada tem condições de se integrar na 

sociedade. Nas escolas não existem crianças com problemas, mas, sim, criança que 

precisa de muito estímulo, amor e carinho.   

Há também um déficit em relação a memória. A criança com SD não acumula 

informações na memória auditiva imediata de forma constante como a criança 

normal. Para Perera (1995: 73), essa limitação na retenção de informação afeta a 

produção e o processamento da linguagem. A criança não reproduz frases, pois 

retém somente algumas palavras do que ouve. Apresenta também déficit na 

memória a longo prazo, o que pode interferir na elaboração de conceitos, na 

generalização e no planejamento de situações.  
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O modo como a criança brinca é uma forma de perceber o seu 

desenvolvimento. Schwartzman (1999: 83) diz que os estudos realizados com 

crianças que tem SD mostra que a brincadeira da criança segue mais ou menos o 

mesmo padrão que é observado nas crianças de modo geral, embora algumas 

diferenças tenham sido notadas. As crianças com SD tendem a manipular e explorar 

menos, talvez devido a sua menor habilidade motora, mas em geral demonstram 

uma atividade lúdica adequada ao seu nível cognitivo.  

Nesse sentido, toda criança, com ou sem deficiência, precisa de estímulos 

para aprender a se arrastar, engatinhar, sentar, andar e falar. Os bebês com SD 

devem ser feitos intensivamente, no intuito de compensar a deficiência. A cada 

brincadeira nova, a cada passeio que se faz com a criança, cada história contada 

pelos pais ou qualquer algo que seja feito com ela já está estimulando-a. Essa 

estimulação tem um feito surpreendentemente bom, porque tudo é feito com carinho.   

 

O jogo simbólico apresenta desenvolvimento semelhante ao de crianças 

normais, mas com uma evolução mais lenta. Essas crianças apresentam 

enor dificuldade na utilização de objetos fora de seu próprio contexto (faz de 

conta). Também se observa a perseverança e a repetição de 

comportamentos (BEEGHLY E COLAB apud CASARIN, 1999:112).  
 

 

Desse modo, as crianças com SD demonstram pouca ligação com o ambiente, 

passando muito tempo brincando sozinhas ou assistindo televisão. Para Casarin 

(1999: 23), este isolamento talvez se deva ao esforço que elas precisam fazer para 

formar um quadro coerente do mundo em que vivem e adaptar-se a uma situação de 

que não tem total controle. A estimulação propiciada pelo meio em que a criança 

vive pode ser fundamental no sentido de favorecer uma atividade lúdica apropriciada 

ao seu desenvolvimento.  

O fato de ser o desenvolvimento da criança com SD mais lento ou diferentes 

tem sido motivo de estudos e controvérsias, tais como os que são apresentados a 

seguir: Estudos de Dunst (1995: 6) demonstraram-se que crianças com SD passam 

pelos mesmos períodos sensórios-motores e na mesma sequência que é 

observadas nas crianças normais, porém de forma mais lenta.  

Vygotsky (1998: 88) observou que há dois modos de desenvolvimento: um para 

as pessoas que têm atraso mental e outro para as pessoas que não têm atraso, 

enfatizando a ideia da unidade das leis do desenvolvimento da criança normal e da 
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criança com atraso mental. O desenvolvimento cognitivosegundo Morss (1993: 34) 

“é não somente mais lento, mas se processa de forma diferente. A aquisição tardia 

de uma habilidade compromete a aquisição de outras que dependem dela, e isso 

afeta o desenvolvimento”.  

 Frente aos diferentes posicionamentos desses autores, parece-nos evidente 

que o fato de a criança apresentar o mesmo padrão de desenvolvimento com 

respostas semelhantes em sequência semelhante, não quer dizer que ela tenha a 

mesma maneira de se desenvolver e aprender que a criança normal. Torna-se 

importante, desde os primeiros anos de vida da criança com SD, a estimulação que 

leve em conta seus diferentes modos e ritmos de aprendizagem, em função de suas 

necessidades especiais. É necessário, porém, romper com o determinismo genético 

e considerar que o desenvolvimento da pessoa com SD resulta não só de fatores 

biológicos, mas também das importantes interações com o meio.   

Vygotsky (1988: 33) mostrou que não é possível determinar o nível do 

desenvolvimento que a criança poderá alcançar através do uso de testes. Enfatizou 

em sua obra a importância dos processos de aprendizagem, mostrando que eles 

estão relacionados ao desenvolvimento. Segundo o autor, para minorar a defasagem 

das crianças com deficiência mental, o enfoque deve estar voltado ao 

desenvolvimento das funções cognitivas superiores, ao contrário do que se 

acreditava ao se basear o ensino dessas crianças no uso de métodos concretos.  

 

Precisamente porque as crianças retardadas, quando deixadas a si 

mesmas, nunca atingirão formas bem elaboradas de pensamentos abstrato 

e que a escola deveria fazer todo esforço para empurrá-las nessa direção, 

para desenvolver nelas o que está intrinsecamente faltando no seu próprio 

desenvolvimento (VYGOTSKY 1988: 100).  

 

De acordo com as palavras do autor, é correto afirmar que nunca devemos 

nos preocupar com os rótulos, mas sim com o potencial de cada uma criança que 

possui necessidades especiais, procurando atendê-los de acordo com suas 

dificuldades, sempre criando formas de realização educacional e profissional ao nível 

da capacidade e possibilidade de atuação de cada um. O autor ressalta que a 

possibilidade de modificabilidade cognitiva e a estrutura de raciocínio dos indivíduos 

com deficiência mental têm sido demonstradas em algumas pesquisas.   



41 

 

Mantoan (2001: 47) relatou uma pesquisa experimental realizada em 1984 e 

concluída em 1987, cujo objetivo era verificar a influência de um processo de 

solicitação do meio escolar, fundamentado na teoria de conhecimento de Piaget, 

sobre o desenvolvimento das estruturas da inteligência de deficientes mentais. Da 

amostra estudada nessa pesquisa composta de 52 sujeitos com deficiência mental 

leve e moderada, “73% apresentaram avanços significativos no desenvolvimento 

cognitvo e 23% chegaram ao nível das operações lógicas concretas”. Com base no 

resultado dessa experiência, a autora proclama a necessidade de se concretizar a 

integração dos deficientes na escola e em outros ambientes sociais.   

 

2.4 DIFICULDADE DE APRENDIZAGEM DA CRIANÇA COM SÍNDROME DE  

DOWN  

 

 

Estudos comprovam que as dificuldades de aprendizagem são um tipo de 

transtorno ou desordem, do qual a criança tem dificuldade em aprender, 

desempenhar funções, compreender e concluir tarefas. Smith e Strick(2001:15) 

enfatizam que “o termo dificuldades de aprendizagem refere-se não a um único 

distúrbio, mas uma ampla gama de problemas que podem afetar qualquer área do 

desempenho acadêmico”.    

Diante disso, concretiza-se que a aprendizagem acontece passo a passo, e 

conforme é o seu avanço que vai sendo descobertos os problemas afetados pelo 

desempenho de cada um. A dificuldade existe, principalmente para aqueles que 

possuem necessidades educativas especiais, mas com o decorrer do ensino essa 

dificuldade vai se quebrando e tudo vai ficando mais fácil.   

Embora os danos neurológicos afetem qualquer área do funcionamento 

cerebral, as dificuldades que mais causam deficiências acadêmicas são aquelas que 

afetam a audição, visão, fala (linguagem), leitura, escrita, as habilidades motoras 

finas e o raciocínio lógico matemático, devido a não capacidade de focalizar a 

atenção.  

Segundo Garcia, citado por Sánchez (2004: 296), os transtornos de 

aprendizagem são classificados dentro dos transtornos diagnosticados pela primeira 

vez na infância ou na adolescência, considerando o transtorno da leitura, o da 

matemática, o da expressão escrita e o transtorno de aprendizagem sem outra 
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especificação. Já o APA (American PsychologicalAssociation), o termo “dificuldade 

de aprendizagem” é classificado como um tipo de transtorno de desenvolvimento, 

que aparecem ao longo do desenvolvimento do indivíduo e que necessitam de 

intervenção psicopedagógico. Os problemas de aprendizagem segundo Sánchez 

(2004: 298) “podem ser vistos como uma dificuldade em tratar com ordem, 

autonomia e espontaneidade, os imprevistos do percurso”. 

No entanto, acredita-se que durante muito tempo, não se acreditava que um 

indivíduo com Síndrome de Down, fosse capaz de ter um desenvolvimento cognitivo. 

Essa crença era mantida, pois elas eram rotuladas como inferiores e doentes, devido 

as suas dificuldades na linguagem, autonomia, motricidade. Por esses motivos eram 

excluídas do convívio social. Hoje, apesar das várias informações acessíveis sobre a 

síndrome de Down, o preconceito e o rótulo ainda estão presentes, entretanto, os 

estudos comprovam que aqueles que têm SD pode se desenvolver como uma 

pessoa considerada normal. Porém, o seu processo de desenvolvimento é um pouco 

mais lento, devido ao fato de apresentarem lesões no sistema nervoso, o que 

consequentemente irá prejudicar o seu aprendizado. Schwartzan (1999: 246) afirma 

que o fato da criança não ter desenvolvido uma habilidade ou demonstrar conduta 

imatura em determinada idade, comparativamente à de outras com idêntica condição 

genética, não significa impedimento para adquiri-la mais tarde, pois é possível que 

madure lentamente. 

De acordo com a fala do autor, acredita-se que a criança Down tem 

capacidade para aprender, dependendo da estimulação recebida e da maturação de 

cada um. O desenvolvimento afetivo-emocional da criança também adquire papel 

importante na área da aprendizagem. Segundo Farrel (2008: 104) são estímulos que 

exigem uma resposta que pode ser motora (movimentos amplos e finos), verbal 

(linguagem oral), gráfica (escrita e desenho), etc., e que poderá ser pobre pelas 

limitações que eles apresentam nas áreas psicomotoras, da linguagem cognitiva.   

No entanto, a possibilidade de ampliar e precisar de uma determinada 

resposta estará ligada à estimulação que, de forma sistematizada e planejada, foi 

realizada pelo profissional da área de educação especial conjuntamente com outros 

profissionais que integram a equipe.    

Polity (2000: 131) reforça a ideia:  

 



43 

 

A aprendizagem seria, portanto, criativa por natureza, descobrindo ou 

inventando novos meios de reorganizar a realidade, de readquirir o curso da 

ordem abalada, sem perder o caráter pessoal de timoneiro. Sua finalidade 

primeira seria a de conduzir ao conhecimento de si mesmo, do objeto e, 

principalmente, da relação sujeito-objeto.  

 

Dessa maneira, é de fato afirmar que a linguagem falada é considerada como 

uma das primeiras formas de socialização do ser humano. Por possuírem um atraso 

no desenvolvimento global, o portador da síndrome de Down, têm dificuldades na 

aquisição da linguagem, sendo considerada uma problemática para familiares e 

professores da criança. Geralmente essa dificuldade começa com a palavra falada. 

A criança irá compreender mais e expressar menos as palavras. Consequentemente 

este processo interferirá tanto na leitura como na escrita, quando esta criança 

ingressar na escola. Segundo Smith e Strick (2001: 332): 

 

As crianças com dificuldades na aquisição da linguagem podem ser lentas 

na aprendizagem da fala e usar sentenças mais curtas, vocabulários 

menores e uma gramática mais pobre do que outras crianças “normais”. 

Muitas pessoas com síndrome de Down, não conseguem falar fluentemente 

ou claramente, pois existem perturbações no ato de falar, devido a algumas 

anomalias no sistema fisiológico (pulmões, as pregas vocais dentro da 

laringe e os articuladores – lábios, língua, dentes, palato duro, véu paladar e 

mandíbula), como: as frequentes infecções respiratórias e a hipotonia 

(flacidez nos músculos que torna os movimentos da boca mal coordenados 

prejudicando o controle da respiração e da articulação dos fonemas), que 

influenciarão o volume inicial do ar expelido pelos pulmões, a frequência da 

vibração das cordas vocais e os movimentos da boca, língua e lábios, o que 

tornará difícil a articulação destas estruturas, prejudicando a fala final, ou 

seja, o som das palavras.  

 

 

Sabe-se que a criança Down tem uma dificuldade imensa na fala, na maneira 

de como vai se comunicar com as pessoas, mas ao mesmo tempo com uma 

habilidade gigantesca que você às vezes nem imagina que é ele mesmo quem fez 

ou que faz certas situações no seu dia a dia. As aparências dos mesmos são quase 

iguais, podendo mudar pouco entre eles, a aprendizagem dos mesmos, acredita-se 

que varia muito pela convivência familiar.  

Para Pueschel (1999: 308), algumas pesquisas apontam que a conversa do 

adulto com a criança, que está no processo de aquisição da linguagem, deve ser 

mais simples, porém curta e mais concreta. Isso acontece porque muitas vezes a 

criança, com deficiência no processamento da linguagem, nem sempre compreende 

o que lhe é dito. Suas respostas a algumas questões podem ser inapropriadas, ou 
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ela pode não ser capaz de seguir instruções de uma forma confiável, ex.: dar um 

recado por completo.  

É possível verificar com frequência que as crianças com Síndrome de Down, 

conseguem emitir a maioria dos sons da língua materna, mas quando isso é 

combinado em frases mais longas, os sons se tornam imprecisos, ou muitas vezes 

são omitidos, as mesmas geralmente utilizam padrões fonológicos imaturos por um 

tempo mais longo do que as crianças sem atraso.   

 

A educação especial e o apoio de profissionais adequados são essenciais 

para o desenvolvimento da criança com síndrome de Down, uma vez que 

por possuírem deficiências de processamento da linguagem, não 

conseguem aprender pelos métodos convencionais. Portanto, para 

dominarem a leitura e a escrita, a criança com síndrome de Down precisa 

de materiais específicos e de profissionais como fonoaudiólogo, que irá 

identificar essa dificuldade, orientando os pais e professores sobre o melhor 

método para ser utilizado no processo de aprendizagem dessa criança. 

Entretanto, mesmo recebendo auxílio do fonoaudiólogo e outros 

profissionais, a criança com síndrome de Down necessitará de um tempo 

maior para comunicar-se com um bom vocabulário (PUESCHEL, 1999:  
315).   

 

O autor afirma que além da linguagem, a criança com Síndrome de Down tem 

dificuldades nos conceitos matemáticos. Apesar de serem poucas as pesquisas 

sobre este assunto, os estudos comprovam que os mesmos apresentam mais 

dificuldades na aquisição das habilidades matemáticas do que das habilidades de 

leitura e escrita. Essa dificuldade pode estar relacionada na idade cronológica da 

criança com SD, que é diferente da idade biológica, ou seja, a criança não possui 

estratégias espontâneas, tendo muitas dificuldades em resolver problemas, 

encontrar soluções e compreender conceitos abstratos. Segundo Smith e Strick, os 

problemas realmente sérios surgem no ensino médio, onde o pensamento formal 

abstrato é necessário.   

 

Um outro problema que pode interferir na educação da matemática é que 

alguns alunos com dificuldades de aprendizagem têm dificuldades com 

ideias abstratas. As crianças pequenas podem não ser capazes sequer de 

entender que números no papel representam coisas reais. (SMITH e 

STRICK 2001: 167).  

 

A dificuldade em matemática também pode estar relacionada no atraso da 

linguagem, no processamento auditivo e na dificuldade de memória em curto prazo, 

pois alguns estudos indicam que as crianças com dificuldades de aprendizagem, não 
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conseguem lidar com cálculos básicos, elas não conseguem memorizar fórmulas, 

regras e fatos, além de não compreenderem a relação entre números e objetos, pois 

o ensino da matemática está focado na resolução de problemas, seguindo 

determinadas regras e fórmulas, que devem ser memorizadas de tal modo que a 

prática do ensino vai privilegiar a memorização ao contrário da compreensão, 

deixando assim sem sentido o aprendizado da matemática.  

Segundo Ney, apud Bissoto (2005:80-88) relacionam dificuldades no 

raciocínio lógico-matemático, principalmente à habilidade de aprender a contar, há 

uma defasagem na linguagem receptiva, na qual estão envolvidas a memória e o 

processamento auditivo de informações.  

Nesse sentido, acredita-se que o processo de alfabetização é apenas 

resultado de um amadurecimento que se dá de dentro para fora. Apoiando-se nos 

estudos de Piaget, segundo Farrel (2008: 110) damos especial importância ao 

desenvolvimento cognitivo da etapa pré-operatória, trabalhando especialmente 

operações pré-lógicas de classificação e seriação para iniciá-lo na noção de 

números. Paralelamente, nessa fase em que já vão adquirindo o sentido da 

responsabilidade, da especial atenção à sociabilização. O professor de Matemática 

que tem em sua sala de aula alunos com SD deve elaborar seu planejamento a partir 

do nível desse aluno, com base no conhecimento de sua realidade concreta. O 

material concreto deve ser usado, pois este permite a abstração de forma 

descontraída, respeitando seus limites particulares ocasionados, entre outras coisas, 

pela síndrome. Yokoyama (2012: 36) ressalta que:  

 
As crianças ditas “normais”, com “desenvolvimento típico”, geralmente 

desenvolvem a habilidade de contagem, por volta dos 5 ou 6 anos de idade, 

por meio de suas experiências e interações sociais, brincadeiras e jogos 

com amigos. Em geral, as próprias circunstâncias do cotidiano já propiciam 

situações em que há a necessidade de contagem, e as crianças vão 

adquirindo esta habilidade aos poucos. Em contraste, sabe-se que as 

crianças com SD, em sua maioria, têm muita dificuldade com relação a 

habilidades matemáticas, mais do que em outras áreas do conhecimento.   
 

Sabe-se que a escola deve potencializar nestas crianças as competências 

essenciais para a sua vida diária. De acordo com Silva (2012: 26) isso traz à tona a 

ideia de competências da Matemática funcional, que podem ser definidas como um 

conjunto de saberes e de capacidades que possibilitam ao aluno a intervenção na 
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sociedade através da abordagem de situações problemáticas da sua vida quotidiana 

potenciando o domínio de conceitos e de utilização de instrumentos distintos.  

Kamii (1990: 124), diz que o ensino do número não é diretamente ensinável e 

o meio ambiente pode colaborar indiretamente, facilitando o desenvolvimento do 

conhecimento lógico-matemático, ou seja, o ensino indireto pode variar do ato de 

encorajar as crianças nas relações sociais, até solicitar que quantifiquem, comparem 

e relacionem objetos com a quantidade, compreendendo assim, os conceitos 

básicos de números e as relações da vida real.   

Muitas vezes se faz necessário saber se essas dificuldades lógicas 

matemáticas apresentadas pela criança SD, têm relação com o não investimento por 

parte dos pais e professores em ensinar os conceitos matemáticos a essas crianças 

ou devido à visão estereotipada de que esses alunos não desenvolverão as 

habilidades numéricas, ou as desenvolverão pouco.  

Segundo Piaget, citado por Kammi (1990: 33) a finalidade da educação é 

desenvolver a autonomia da criança, que é, indissociavelmente, social, moral e 

intelectual. A matemática, assim como qualquer outra matéria, deve se ensinada no 

contexto desse objetivo amplo.  

Desse modo, pode-se afirmar que é extrema responsabilidade não só da 

família, mas também da escola ensinar todas as disciplinas para a criança portadora 

da Síndrome de Down, pois a sua aprendizagem depende muito autoconhecimento 

de tanto dos professores como da família da própria criança.   

A estimulação precoce é primordial para qualquer criança, seja ela com ou 

sem atraso no desenvolvimento. Os programas de estimulação procuram dar 

condições para que a criança desenvolva suas capacidades, colaborando para que 

ela consiga alcançar as fases seguintes do desenvolvimento. Segundo Pierro 

(1987:1-5) a cabeça de uma criança, mesmo a cabeça de um bebê Down, é uma 

lousa branca na qual pode-se escrever muitas e muitas coisas. E se escrevermos 

muitas e muitas coisas bem colocadas, quanto mais cedo melhor, porque mais cedo 

o bebê mostrará sua assimilação dessas coisas, com um desenvolvimento mais 

eficaz, tanto na área motora quanto na área da inteligência.  

Geralmente esse trabalho envolve o fisioterapeuta, o fonoaudiólogo, o 

psicopedagogo e muitas vezes até uma terapia ocupacional. É importante salientar 

que cada criança tem o seu potencial e suas características, portanto a estimulação 
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deve considerar tais fatos, para que ela ocorra sem maiores problemas. Além disso, 

as crianças com Síndrome de Down aprenderão mais rapidamente, quanto à 

situação for mais alegre, divertida, significativa, interessante e agradável, pois é a 

combinação dessas situações que se tornarão importantes para as crianças cujo 

processo de aprendizagem não acontece com facilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



48 

 

3- SÍNDROME DE DOWN: estudo de caso de uma aluna do ensino fundamental 

da Escola César Almeida, Distrito de Moraes Almeida/Itaituba-PA 

 

3.1. CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA  

 

A escola César Almeida está situada na Avenida dos Topázios S/N, no 

município de Moraes Almeida, Itaituba/PA. O prédio pertence à referida escola 

mesmo. A mesma está localizada em um bairro considerado e nobre, possui boa 

conceituação junto à comunidade.  O quadro funcional é suficiente para as 

demandas das necessidades da escola, sendo por vários programas, como: Mais 

Educação, Atleta na Escola, Escola Sustentável, PDE (Plano de Desenvolvimento), 

PDDE, Escola Sensível, Escola Acessível. Além disso, dispõem de supervisão 

pedagógica, professores habilitados e uma direção comprometida.   

No ano de 2012, a Escola estendeu suas atividades educativas aos alunos 

com necessidades especiais. Mas, foi a partir de 2013 que a Unidade de Ensino 

iniciou o Processo da Educação Inclusiva, que até a presente data vem sendo 

gradativamente desenvolvida. Por reconhecer a necessidade do convívio social e os 

direitos subjetivos, a Escola “César Almeida” trabalha com a Inclusão dos alunos 

portadores de necessidades Especiais.  

Além do Núcleo Administrativo atual a Escola se encontra composta por 01 

(uma) diretora 02 (duas) vice-diretoras, 01(um) técnico Educacional, 01 Secretária, 

34(trinta e quatro) professores, 04 (quatro) vigias educacionais, 09 (nove) 

merendeiras e serventes/auxiliar de serviços gerais,06 (seis) auxiliares 

administrativo. Quanto ao número de alunos, o quadro discente é formado por 1217 

(Mil e duzentos e Dezessete alunos) alunos, distribuído nos turnos manhã e tarde. A 

extensão da Unidade de Ensino culmina com a 01 (uma) Sala de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) que atende alunos portadores de necessidades 

especiais.  

Neste ano de 2018, a escola possui 20 salas de aula, l sala de professores, 1 

refeitório, 1 sala de Leitura, 1 quadra Poliesportiva coberta, 2cantinas, 1 cozinha, 1 

depósito, 1secretária, 1 sala de arquivo, 1 banheiro feminino, 1 banheiro masculino e 

1 banheiro de funcionários.   

Diante da exposição de dados, e considerando que a Instituição de Ensino é 

composta por um grande número de alunos e funcionários e, consequentemente 
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famílias, os funcionários da E.M.E.F. “César Almeida” afirmam que as atividades 

educativas são pensadas e planejadas, motivo que os conduz juntamente com 

alunos e interessados à construção do Projeto Político Pedagógico e praticamente 

quase todas as metas são alcançadas.  

 Na construção dessas atividades planejadas a escola procura envolver a 

família no processo de ensino e aprendizagem em busca de alternativas e ao 

mesmo tempo fazer com que os participantes, ajudem os jovens a ingressar na 

adolescência e passar por essa fase com mais segurança e direcionamento. Com 

isso, a escola estará também fortalecendo compromisso entre Instituições 

responsáveis pela formação de cidadãos conscientes, ou seja, Escola e Família 

passarão à conhecer que a responsabilidade da formação cidadã está fixada, 

principalmente nos pilares FAMÍLIA E ESCOLA.  

 

3.2 METODOLOGIA E APRESENTAÇÃO DOS SUJEITOS DA PESQUISA  

A Metodologia utilizada neste estudo foi à pesquisa qualitativa, considerando 

a coleta de dados, contato direto entre pesquisador e pesquisados que estiveram de 

alguma forma envolvida neste estudo. Para Chizzotti (2001:24), a abordagem 

qualitativa parte do fundamento que há uma relação entre o mundo real e o sujeito, 

uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre 

o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito. A coleta de dados foi realizada por 

meio de aplicação de questionários ao professor e gestor da escola César Almeida.   

Dentre as categorias de pesquisa qualitativa, o estudo de caso segundo 

Lüdke e André (1986: 17), pode ser aplicado quando o pesquisador quer verificar 

uma situação singular, particular. A pesquisa pode retratar a complexidade da 

situação em particular, na pesquisa pode ser utilizada uma variedade de fontes 

como: questionários, documentos, atas, memorandos entre outros.   

 
As situações problemas descritivas, investigação qualitativa de abordagens 

descritiva reflexiva. A investigação qualitativa faz uma leitura das ideias a 

serem encaminhadas e esclarecer uma compreensão mais clara e objetiva 

(BOGDAM e BEKLEN, 1994: 46).   
 

 

Segundo André (1995:23), compreende que a dimensão institucional ou 

organizacional entrelaça a prática escola, a dimensão institucional ou pedagógica, 
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onde traça experiência professor-aluno-conhecimento e ainda vai de encontro com a 

dimensão sociopolítica cultural que estruturem a prática educativa.  

 Fizeram parte da pesquisa (3) professoras com faixa etária de 32 a 40 anos, 

formadas em Pedagogia e Matemática, a mãe de uma aluna com Síndrome de 

Down, a gestora da referida escola com a faixa etária de 35 anos, graduada em 

Pedagogia e História com pós em Gestão. Na pesquisa foi utilizado questionários a 

fim de coletar informações onde foi analisado o contexto e fenômenos envolvidos no 

estudo de caso. O questionário continha questões diferentes. O estudo foi realizado 

na escola César Almeida, Distrito de Moraes Almeida/Itaituba-PA. Assim, totalizaram 

cinco questionários, o estudo foi descritivo e exploratório tendo como objetivo 

analisar a aprendizagem do aluno com Síndrome de Down. As perguntas que 

compuseram o questionário foram objetivas. Por meio da entrevista buscou-se 

compreender o papel do gestor frente à inclusão e a aprendizagem do aluno com 

Síndrome de Down na escola analisada.    

 

3.3 PERFIS DOS ENTREVISTADOS E ANÁLISES DOS DADOS   

 

A partir das entrevistas realizadas, alguns trechos importantes foram 

destacados para serem analisados de acordo com os autores usados no referencial 

teórico e outros. Segundo Carvalho (2005: 36), quando se pensa em inclusão ou no 

ensino aprendizagem do aluno com necessidades especiais, logo vem à ideia de 

uma escola de educação especial. A escola inclusiva deve ser uma escola para 

todos, onde os alunos possam interagir com os seus colegas e com a aprendizagem.  

As entrevistas foram realizadas dentro do ambiente escolar e os questionários 

foram entregues a cada participante, e foram esclarecidos os objetivos da pesquisa. 

Os entrevistados responderam aos questionários sem nenhum problema, 

demonstraram-se receptivos. A diretora aceitou a pesquisa e afirmou que é bom 

divulgar o trabalho da escola, e demonstrar através das pesquisas acadêmicas.  

Carvalho (2004: 121) reforça:  
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A necessidade de melhorar a atendimento dos alunos especiais, investindo 

na formação inicial e continuada do professor, na ressignificação da prática 

pedagógica, na estrutura física da escola. Nas escolas brasileiras ainda é 

perceptível às barreiras que impedem o acesso dos alunos especiais, com 

qualidade, na rede comum, isto pode ser demonstrado nesta insegurança 

entre muitos professores atender os alunos especiais.   

 

Nesse sentindo, pode-se então dizer que o professor tem que está sempre em 

formação, correndo atrás de cursos, participar de formações para cada vez 

enriquecer a sua prática pedagógica quanto ao ensino aprendizagem, principalmente 

dos alunos que tem necessidades especiais, para que não haja nenhuma barreira no 

seu método de ensino quanto a esses alunos.  

Para a interpretação dos dados foi levada em consideração as relações entre 

as falas dos entrevistados, com a finalidade de repensar sobre aprendizagem dos 

alunos com Síndrome de Down no ensino regular. Os dados foram avaliados 

levando-se em consideração a análises dos conteúdos das respostas pesquisadas.   

Vale ressaltar que a fala dos entrevistados foi transcrita extremamente pela 

espontaneidade das respostas, evitando possível influência do pesquisador com seu 

conhecimento prévio e ideias.  

 

3.3.1 Concepção da professora da aluna com Síndrome de Down 

 

Discutir sobre a aprendizagem dos alunos que possui Necessidades 

Educativas Especiais é refletir sobre a formação de um profissional da educação. 

Entende-se que o professor que atua em várias instâncias da prática educativa, 

desenvolvendo as atividades voltadas para a Educação Especial é um professor feliz 

e guerreiro, onde está fazendo a realização de um sonho para aquele que precisa.  

A iniciativa de entrevistar a professora da escola em estudo possibilitou o 

conhecimento e entendimento do questionamento na tentativa de uma melhor 

compreensão a respeito da aprendizagem do aluno com Síndrome de Down. Para 

iniciar foi elaborada as seguintes perguntas: 1)Há quantos anos você trabalha na 

educação?  

 

“Há 6 anos eu trabalho na educação, e para mim é um privilégio muito 

grande ser uma educadora, gosto do que faço e exerço minha função com 

amor e carinho”. Sic.  
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Sabe-se que o conhecimento é um fruto primordial para a vida de um 

educando, seja ele um dito “normal” ou um deficiente, pois é através dele que aluno 

vai longe, em busca de aprendizado que possa aprimorar sua vida no futuro. Com 

essa concepção, questionou-se a professora: 2) Quantos alunos tem em sua sala 

de aula? E quantos com Necessidades Educativas Especiais? Explique qual a 

necessidade do mesmo caso tenha aluno especial. 

 

“Tenho 25 alunos. Somente uma aluna, a mesma tem Síndrome de Down”.  
Sic. 

 

É bem desafiador trabalhar com vinte e cinco alunos e ainda ter uma especial 

que requer todo apoio especializado. Sabe-se que não é uma tarefa muito fácil fazer 

dois planos de aula para trabalhar em um dia com uma turma é desafiador. Aquele 

aluno especial que não consegue acompanhar os demais na turma a professora tem 

que arrumar estratégias para poder atendê-lo de forma bem desejada, caso contrário 

o aluno perceber que está sendo excluído ele poderá ter um comportamento 

inadequado. Com essa questão, investigou-se: 3) Como é o comportamento da 

sua aluna com síndrome de Down no decorrer das aulas? 

 
Essa minha aluna é um amor, faz tudo que proponho, dentro das suas 

limitações, é claro. Sou bem paciente para poder visualizar seus avanços 

mesmo que sejam mínimos, mas já me satisfazem. Sic.   

 

Muitos alunos com deficiência têm seus comportamentos diferentes, uns são 

bem calmos, outros se tornam bem agressivos, varia muito da forma de como ele é 

tratado.  Os alunos com Síndrome de Down são bem atenciosos, carinhosos e 

amorosos, mas tem dificuldade em aceitar regras, as vezes eles querem tudo do seu 

jeito, não aceitam serem controlados, porém, bem pacientes. Mesmo assim, muitas 

delas precisam de ajuda adicional e apoio para aprender as regras para o 

comportamento social apropriado. Elas não aprendem facilmente de forma incidental 

e não pegam as convenções intuitivamente como seus colegas. Elas vão levar mais 

tempo do que seus colegas para aprender as regras. O foco principal da ajuda 

adicional nos primeiros anos deve ser aprender as regras do comportamento social 

adequado. Dando continuidade na entrevista perguntou-se a professora: 4) Como 

essa aluna se comporta em relação aos colegas de turma? 
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Minha aluna é muito carinhosa, organizada, calma e mandona (risos), ela 

adora estudar e principalmente fotografar pessoas e objetos. Ela se dá 

super bem com seus colegas de turma, não tive nenhum problema de 

comportamento em relação aos colegas de sala. Sic.   

 

Toda criança Down se beneficia em se misturar com colegas com 

desenvolvimento típico. Muitas vezes eles ficam felizes em interagir como os colegas 

e geralmente os usam como modelos para o comportamento social apropriado e 

motivação para aprender. Este tipo de experiência social, quando existe a 

expectativa de que as outras crianças se comportem e consigam fazer coisas de 

acordo com sua faixa etária, é extremamente importante para as crianças com SD, 

que geralmente tem um mundo mais confuso e menos maduro social e 

emocionalmente. Perguntou-se a professora: 5) Como é trabalhar com alunos com 

necessidades especiais? 

 
Trabalhar com alunos especiais é uma dádiva, pois a cada dia aprendo 

coisas novas e compreendo a riqueza das coisas nos mínimos detalhes. 

Tenho muito orgulho em exercer minha profissão na área da educação 

especial e me sinto “necessitada” pelos meus alunos, para que eles possam 

alcançar o sucesso de uma aprendizagem significativa e com melhorias na 

sua vida social. Sic.  
 

 

Ensinar alunos com necessidades especiaisrequer muito esforço e preparo 

por parte do professor, que deve saber como adaptar o seumétododeensinopara 

atender às dificuldades pessoais de cada estudante. Muitas vezes, será necessário 

assumir vários papeis além da função de educador. Em muitos momentos, será 

necessário conversar com os pais dos alunos assumindo mais um papel de 

orientador do que de professor. Você já deve entrar para a área sabendo que, 

provavelmente, enfrentará muitos desafios ao longo do ano letivo. É fundamental 

que as suas aulas sejam conduzidas de uma maneira divertida e leve. Os alunos 

devem sentir-se confortáveis e não pressionados em sala. O emocional deles deve 

ser trabalhado da melhor forma possível. Diante dessa colocação, fez-se a seguinte 

pergunta: 6) Qual a sua metodologia para ensinar os conteúdos para a aluna 

com síndrome de Down? 

 

São metodologias diversificadas com uso de material concreto, partindo do 

conhecimento cotidiano para o cientifico, experiências, vivencias, linguagens 

diversificadas. Busco integrar os conteúdos de forma interdisciplinar e 

vivenciada. Sic.   

http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2014/11/26/1115936/professor-confira-4-ted-talks-reflita-sobre-metodos-ensino.html
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2014/11/26/1115936/professor-confira-4-ted-talks-reflita-sobre-metodos-ensino.html
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2014/11/26/1115936/professor-confira-4-ted-talks-reflita-sobre-metodos-ensino.html
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Cada professor tem o seu próprio método de ensino, que em geral, varia 

conforme a área escolhida e a faixa etária dos estudantes e até mesmo as 

deficiências. Entretanto, não é tão simples definir um bom educador apenas pelo seu 

modo de conduzir as aulas, já que parte da classe pode apresentar um bom 

rendimento e a outra não. Entenda que os alunos com necessidades especiais não 

têm o mesmo ritmo de aprendizado de um dito “normal”, com isso, a várias maneiras 

de ensinar os mesmos. Saber como adaptar o seu estilo de ensino de acordo com as 

necessidades de cada um deles é essencial. Assim como nas brincadeiras, você 

precisa sempre criar novas atividades para que os alunos não se sintam entediados 

e aprendam cada vez mais. É importante que você tenha dimensão do quanto é 

importante ser inovador, inspirando os próprios estudantes a também serem assim.  

 

3.3.2 Concepção de uma professora que possui alunos com necessidades 

especiais no ensino regular   

 

Muitos são os desafios enfrentados pelos professores na sala do ensino 

comum, principalmente quando você não sabe lidar com esse desafio, isso se torna 

bem desesperador, mas na verdade são as experiências e a convivência que vão lhe 

deixar um verdadeiro formador de opinião com conceitos diferentes sobre esses 

desafios. Diante disso, fez-se a primeira pergunta a professora entrevistada. 1) Na 

sua concepção, que considerações você pode fazer sobre a inclusão de alunos 

com Síndrome de Down na escola regular em salas comuns? A resposta da 

professora foi que:   

 
“Eu creio que é uma excelente iniciativa essa questão de introduzir alunos 

com necessidades especiais em uma sala normal e não só na sala do AEE. 

Aqui na escola nós temos alunos que apresentam outras dificuldades. São 

com as diferenças, que a gente cresce, amadurece e aprende. Eu acredito 

que não só aqui na nossa escola, mas em toda rede educacional, ainda está 

sendo um processo experimental, que está envolvendo muitos acertos e 

erros, e a partir de agora vai se construir uma história e uma linha de 

trabalho, mas ainda é um processo muito inicial que gera insegurança, 

desconforto e até ansiedade pelo fato de querer saber se está trabalhando 

no caminho certo”. Sic  

 

Observa-se que o processo de inclusão não depende só dos professores. A 

inclusão escolar bem-sucedida é fruto do trabalho de profissionais e de outras 

pessoas importantes na vida do aluno que, juntos, irão desenvolver e implementar 

http://noticias.universia.com.br/educacao/noticia/2015/05/26/1125806/professor-conheca-5-ferramentas-criar-apresentaces-atrativas-aulas.html
http://noticias.universia.com.br/educacao/noticia/2015/05/26/1125806/professor-conheca-5-ferramentas-criar-apresentaces-atrativas-aulas.html
http://noticias.universia.com.br/educacao/noticia/2015/05/26/1125806/professor-conheca-5-ferramentas-criar-apresentaces-atrativas-aulas.html
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estratégias visando a construção de uma escola democrática, na qual são oferecidas 

oportunidades para todos desenvolverem suas habilidades e, consequentemente, 

permanecerem na escola. A inclusão segundo Carvalho (2005: 15):  

 
Deve ser entendida como princípio (um valor) e como processo contínuo e 

permanente. Não deve ser concebida como um preceito administrativo, 

dado “a priori”, que leva a estabelecer datas, a partir das quais as escolas 

passam a ter estado de inclusivas, em obediência à hierarquia do poder ou 

a pressões ideológicas.   

 

Diante disso, pode-se falar que a inclusão é o início de cada pessoa que 

possui necessidades especiais, pois só dele se sentir bem e amado por todos tudo 

se transforma em realidade no seu caminho. Dentro desse questionamento foi feita a 

seguinte pergunta: 2)Quais as principais barreiras em sua opinião para a 

inclusão na escola? A professora diz que:  

 

“A falta de uma estrutura na escola e de todo âmbito educacional que dão 

suporte a escola, precisamos de profissionais na área que orientem. E 

também existe a questão do preconceito, que tem que ser muito trabalhado 

ainda entre os alunos e os profissionais que trabalham na escola, para 

realmente aceitar esse aluno de uma forma natural. Todos nós temos 

diferenças e precisamos saber aceitar e lidar, cada um com a sua”. Sic 
 

De acordo com a resposta da professora acredita-se que a escola deve está sempre 

a procura de inovações para o bem-estar dos alunos, principalmente dos deficientes, 

pois os professores sempre precisam de apoio para este ramo, porque trabalhar com 

uma criança especial não é uma tarefa fácil, e temos que procurar modos e maneiras 

para trabalhar a inclusão dentro da escola para que esses alunos não se sintam 

rejeitados. Desta maneira, indagou-se a professora: 3)Como é a sua prática 

pedagógica com o aluno que possui Necessidades Educativas Especiais?  

 

“Tenho alunos com vários tipos de deficiências no 8º e 9º ano do ensino 

fundamental na sala em que eu trabalho e tudo isso é uma experiência nova 

para mim. Então, eu estou tentando seguir as orientações que eu tive. 

Flexibilizando as atividades, dando um tempo maior para ele que seja o 

tempo dele, revendo sempre as coisas que ele já sabe, porque é uma forma 

de estimulo para que eles se interessem em aprender, não adianta você 

ultrapassar conteúdos, situações e conhecimentos se você está vendo que 

realmente naquele momento não vai ser possível ser atingido”. Sic   
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No ambiente escolar, a colaboração pode ser desenvolvida por meio de dois 

modelos: o ensino colaborativo, também denominado com o ensino, e a consultoria 

colaborativa escolar. Cabe lembrar que a colaboração exige mudanças e, segundo 

destacam Bauwens e Houcarde, citados por Mendes (2006: 29):   

 
Talvez uma das mudanças mais desafiadora para os professores na 

inclusão escolar seja deixar de exercer um papel que foi tradicionalmente 

individual, e passar para uma atuação que exige compartilhar metas, 

decisões, instruções, responsabilidades, avaliação da aprendizagem, 

resoluções dos problemas, e a administração da sala de aula. Os 

professores precisam começar a pensar como “nossa” classe, para superar 

os medos inevitáveis e tensões associadas com as mudanças.   

 

No entanto, acredita-se que os professores têm que trabalhar no 

desenvolvimento da escola, tem apoio dos colegas, da comunidade em geral, pois o 

desafio é grande, ao mesmo tempo buscar parceria com professor da sala do AEE, 

pois juntos eles irão desenvolver um currículo diferenciado visando suprir as 

necessidades de todos os alunos. Em relação ao processo da inclusão, indagou-se:  

4)O processo de inclusão é novo na escola que você trabalha? Justifique. 

 

 Não. Existe uma sala de AEE (Atendimento Educacional Especializado) no 

contra turno somente para eles, onde a professora faz atividades 

diferenciadas de acordo com o grau de aprendizagem de cada um deles. 

Essa sala de aula atende todas as crianças que possui necessidades 

educativas especiais e ainda dar suporte para o professor do ensino comum 

”. Sic  

 

Com a inclusão de alunos deficientes na sala do ensino comum, a postura do 

professor tem de mudar. Para tanto, é de suma importância, que os cursos de 

formação ensinem os futuros professores a lidar com a diversidade atualmente 

existente na sala de aula.Como destaca Berger (1995: 80), “o professor (a) na sala 

de aula é a peça fundamental para que a ação educativa junto aos alunos tenha 

margem razoável de sucesso”. Dando continuidade na entrevista, perguntou-se: 

5)Em que condições a inclusão dos alunos deficientes se processaria da 

melhor forma?  

 

“Seria importante um trabalho com os outros alunos para aprender a aceitar 

as diferenças. Para tudo ir se tornando uma coisa mais natural. Os 

professores já aceitam tranquilamente. Mas como eu já falei seria bom um 

apoio de um profissional, para que a inclusão ocorra efetivamente e 

positivamente”. Sic  
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A inclusão tem que existir na escola do ensino regular, porém com apoio 

cabível para suprir a necessidade do aluno. Se a escola não tiver a parceria das 

autoridades, junto com a Secretaria de Educação (setor da Educação Especial) com 

cursos para os professores, ajudar os mesmos de como trabalhar com este aluno em 

sala de aula nada será sucesso, pois a educação desses alunos depende muito da 

parceria de todos. O professor tem que sempre procurar fazer o melhor para o 

desempenho de seu aluno. Segundo Freitas (2006: 170):  

 

Discutir as questões relativas à função social da escola e à importância de 

seu trabalho, considerar a diversidade e a heterogeneidade dos alunos e a 

complexidade da prática pedagógica são dimensões essenciais a serem 

garantidas na formação do professor. Para tanto, cabe aos formadores 

possibilitar que todo professor aprenda a investigar, sistematizar, e produzir 

conhecimentos, por meio de leituras diversificadas, trabalhos escritos, 

emprego de recursos tecnológicos, análises de materiais didáticos, 

especialmente livros, vídeos, jogos e brinquedos a serem utilizados com os 

alunos. A construção progressiva desses procedimentos contribui para o 

desenvolvimento pessoal, potencializa a atuação pedagógica e favorece um 

exercício profissional mais autônomo, o que representa uma grande 

conquista para os futuros professores e também para os alunos.  
 

 

Nesse sentido, é fato afirmar que os professores devem abandonar práticas 

que valorizam a simples acumulação de conteúdo e nas quais os alunos ficam 

isolados. Por outro lado, devem ser planejadas atividades em equipe que 

possibilitam a manifestação da aprendizagem, talentos e diferenças. Finalizando a 

entrevista com a docente, questionou-se: 6)É a primeira vez que você trabalha 

com uma turma onde tem aluno com deficiência? Como é essa experiência?  

 

“Sim. Essa experiência é diferenciada. Porque tenho que me dividir em duas 

em sala de aula, pois eles precisam de um cuidado especial, é um pouco 

difícil, mas aos poucos eu estou me adaptando. Então eu tenho essas 

diferenças dentro da sala de aula, se você entende inclusão, como uma 

questão de diferença, isso já existe em qualquer sala. Porque todos são 

diferentes, um tem facilidade para uma coisa outro tem dificuldade para 

outra coisa e o professor muitas vezes tem que fazer atividades diferentes 

para aqueles que têm alguma dificuldade, permitindo que o aluno possa 

aprender compreender, se concentrar ou dominar o assunto”. Sic   

 

Nessa direção, no que diz respeito à aceitação dos pontos fortes e 

desafiadores dos alunos assim como da diversidade existente em sala de aula. 

Salend (2008:103) afirma que: os professores não podem ensinar seus alunos 

desconsiderando diversos fatores que os tornam indivíduos únicos, já que fatores 
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com raça, gênero, língua, comprometimentos e nível interagem e influenciam o 

desempenho acadêmico e social dos alunos. Em vista do que o autor afirma, 

acredita-se que as salas de aula inclusivas são aquelas que promovem aceitação e 

equidade, que valorizam a capacidade que todos os indivíduos possuem para 

aprender e contribuir com a sociedade.   

No entanto, percebeu-se o quanto é desafiador trabalhar com alunos que 

possui necessidades especiais, eles demonstram um afeto muito grande pelas 

pessoas, porém gostam muito da brincadeira, é nessas horas que o professor tem 

que procurar práticas pedagógicas para fazer ele tomar o gosto e o prazer pelo 

estudo na sala de aula e mostrar a ele que pode ser capaz de produzir igual um 

aluno dito “normal” porque eles vão bem além dos seus limites.  

 

3.3.3 Segmentos da professora da Sala de Recurso Multifuncional - SRM  

 

O objetivo principal do AEE (Atendimento Educacional Especializado) é o de 

identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 

eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas 

necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional 

especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, contudo, 

tais atividades não são substitutivas a escolarização. O atendimento educacional 

especificado disponibiliza programas de enriquecimento curricular, o ensino de 

linguagem e códigos específicos de comunicação e sinalização ajudas técnicas e 

tecnologia assistida, dentre outros. Com esse intuito que fez-se a primeira pergunta 

a professora da SRM (Sala de Recurso Multifuncional): 1) Há quanto tempo você 

trabalha na Sala de Recursos Multifuncional? Resposta da professora.  

 

“Trabalho há 2 anos, mas sempre tive alunos especiais nas turmas em que 
eu trabalhava”. Sic.   

 

Entende-se que o professor para trabalhar no AEE, precisa estar preparado 

para as diversas situações que irá encontrar e tem que ter consciência que não vai 

lidar apenas com um modelo de aluno. A sua formação docente necessita abranger 

várias áreas de conhecimentos de forma integrada e permanente, não pode limitar-

se à apenas cursos eventuais. Precisa refletir sobre sua prática, para que possa 

buscar novos conhecimentos e aprimorar o ensino que está oferecendo para o seu 
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aluno em sala de aula.Comesse entendimento deu-se continuidade na entrevista, 

indagou-se a professora: 2) Quais as deficiências dos alunos que são atendidos 

por você?  

 

“Síndrome de Down, Deficiência Auditiva, Física, Intelectual, Retardo Mental 

e Baixa Visão”. Sic.  

 

A SRM é um espaço para a realização do atendimento educacional 

especializado de alunos que apresentam, ao longo de sua aprendizagem, alguma 

necessidade educacional especial, temporária ou permanente. Esses alunos que 

enfrentam limitações no processo de aprendizagem devido a condições, distúrbios, 

disfunções ou deficiências, tais como, autismo, hiperatividade, déficit de atenção, 

dislexia, deficiência física, paralisia cerebral e outros. No entanto, questionou-se: 3) 

Como funciona o ensino-aprendizagem do aluno Down na sala do AEE?  

 

“Funciona de maneira natural procurando sempre socializar os conteúdos de 

acordo com a sua necessidade e também não fugir do roteiro do professor 

do ensino comum, pois a aprendizagem dos mesmos é trabalhado em 

parcerias entre os professores para que esses alunos possam ter um 

aprendizado bom e de forma bem produtiva”. Sic.   

 

No entanto, alunos que recebem atendimento educacionais especializados na 

sala de recurso na mesma escola em que estuda o ensino regular são bem melhor, 

sendo assim, não terão muitos desafios na sua caminhada escolar, fica bom para a 

sua interação com professores como também com os seus colegas do ensino 

comum. Nessa perspectiva, perguntou a professora: 4) Como acontece o 

atendimento especializado destes alunos? 

 

“Os alunos frequentam a Sala de Recurso Multifuncional no período oposto. 

No período de atendimento ao aluno, procuro sempre complementar a 

aprendizagem promovendo conhecimento aos mesmos. O atendimento é 

dado a 4 alunos por vez dependendo da sua deficiência. Os alunos são 

encaminhados pelo professor da sala comum e coordenador da escola e 

muitas das vezes pela coordenadora do AEE da Secretaria Municipal de 

Educação”. Sic.  

 

Sabe-se que os atendimentos dos alunos acontecem duas vezes por semana, 

ou até três vezes, sendo que os mesmos recebem um apoio pedagógico 

especializado no contra turno nesta sala de recurso, pois o professor trabalha de 

acordo com a sua deficiência dando a ele o atendimento necessário, usando 
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mecanismo diferente para que o mesmo possa enfrentar os seus desafios durante o 

processo de ensino aprendizagem. Com este enfoque, indagou-se a professora: 5) O 

Atendimento Educacional Especializado – AEE só ocorre em sala de Recursos 

Multifuncionais? 

 

Sim. O AEE só ocorre em salas de recursos multifuncionais. Para ser 

considerada uma Sala de Recursos o espaço deve conter, de um modo 

geral, infraestrutura, mobiliários, materiais didáticos, recursos pedagógicos e 

de acessibilidade e equipamentos específicos. Sic.   

 

A sala de recursos multifuncionais é, portanto, um espaço organizado com 

materiais didáticos, pedagógicos, equipamentos e profissionais com formação para o 

atendimento às necessidades educacionais especiais. No atendimento, é 

fundamental que o professor considere as diferentes áreas do conhecimento, os 

aspectos relacionados ao estágio de desenvolvimento cognitivo dos alunos, o nível 

de escolaridade, os recursos específicos para sua aprendizagem e as atividades de 

complementação e suplementação curricular. A denominação sala de recursos 

multifuncionais se refere ao entendimento de que esse espaço pode ser utilizado 

para o atendimento das diversas necessidades educacionais especiais e para 

desenvolvimento das diferentes complementações ou suplementações curriculares.   

Por ser inovador e diferente em sua concepção da Educação Especial, o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) tem sido motivo de dúvidas e 

interpretações. Sabe-se que a educação especial é algo bem sério, mas que nem 

todos conhecem como funciona os seus procedimentos, com isso, perguntou-se a 

professora 6) É necessário um laudo médico (diagnóstico clínico) para informar 

um aluno com Síndrome de Down? 

 

“Não exatamente, até porque a Síndrome de Down conhecemos só de olhar 

para a pessoa, pelas suas características físicas, mas, quando se fala de 

documentação, aí sim será necessário um laudo médico contendo todas as 

informações, principalmente quando a condição sensorial, física ou 

intelectual não estiver explícita”. Sic.  

 

As salas de recursos multifuncionais são pensadas para complementar ou 

suplementar a aprendizagem dos estudantes com deficiência. Mas o que tem 

pesado, em algumas escolas, segundo Mantoan (2001: 37), é a interpretação de que 

é preciso laudo médico para que a escola receba o FUNDEB (Fundo de Manutenção 
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e Desenvolvimento da Educação Básica) em dobro. “Está nas notas técnicas do 

MEC (Ministério da Educação) e SECADI (Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão) que nenhuma criança precisa de laudo 

médico para isso. Não é o laudo que vai dizer que uma criança precisa de serviço de 

Educação Especial e sim o laudo educacional, que é o estudo de caso feito pelo 

professor AEE. Infelizmente, poucos fazem por desconhecer a política”.   

 

3.3.4 Segmentos da Direção da Escola em Relação a Aprendizagem do Aluno 

Down  

De acordo com Machado (2000: 32), o papel do gestor da escola, se faz na 

busca pela permanente capacitação dos docentes, troca de experiências e ideias, 

valorização do trabalho coletivo, planejamento, obtenção de resultados positivos com 

a comunidade escolar, elaboração do PPP, interação da comunidade escolar, 

administrar os recursos humanos e financeiros, gerencias e adequar o currículo 

básico nacional.   

Os alunos com NEE (Necessidades Educativas Especiais) têm direito a uma 

escola acessível e o gestor tem o papel de construir condições para que a escola 

garanta este direito, quando se pensa em acessibilidade, não é apenas nas 

condições físicas, pois em todas as condições, inclusive nas condições pedagógicas. 

Segundo Dutra e Griboski (2005: 6-7), o gestor para colaborar com a inclusão deve 

mobilizar a sociedade e acompanhar as transformações dos sistemas educacionais, 

deve buscar contribuir para qualidade de ensino e aprendizagem, e sempre 

responder aos anseios daqueles grupos que tem sido excluído do processo 

educativo.  

Com isso, foi elaborada a seguinte pergunta: 1) Há quanto tempo funciona a 

sala do AEE (Atendimento Educacional Especializado) e como acontece esse 

funcionamento? A mesma respondeu que: 

 

“Há seis anos funciona a sala do AEE e o funcionamento da mesma 

acontecem nos períodos manhã e tarde, atendendo pela manhã os alunos 

que estudam pela tarde no ensino regular, e no período da tarde os alunos 

que estudam pela manhã”. Sic  

 

Observou-se que o aluno que possui necessidade educativa especial não tem 

uma acessibilidade de qualidade em uma sala especial, onde seria nesta sala que os 
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mesmos poderiam receber um atendimento especializado de acordo com a sua 

necessidade. CARNEIRO (2006: 38) afirma que:  

 
O papel dos diretores escolares é criar condições adequadas para a 

inclusão de todas as crianças, assim, transformando o ambiente escolar em 

uma gestão participativa e democrática. O gestor deve envolver toda a 

equipe escolar a fim de atender as necessidades dos alunos.  

 

 

Acredita-se que os gestores não podem esperar só pelo governo e secretarias 

não, os mesmos têm que envolver a comunidade e toda unidade escolar e fazer 

acontecer o que é de mais necessidade para a escola, a inclusão tem que acontecer 

em primeiro lugar para poder a escola ter um sucesso junto dos seus profissionais.   

Dentro desse questionamento perguntou-se: 2)Como acontece o 

envolvimento da equipe gestora na tomada de decisões no que se diz respeito 

o processo de inclusão? A diretora afirma que:  

 

“Acontece de maneira natural e expendida, tentando fazer o melhor em prol 

da escola e dos próprios alunos que possuem necessidades especiais. A 

inclusão escolar só pode ser efetivada com o esforço e o envolvimento do 

professor, dos demais profissionais envolvidos com educação do aluno, dos 

familiares e da comunidade. Precisamos trabalhar juntos compartilhando 

recursos, responsabilidades, habilidades, decisões principalmente, e defesa 

pelos direitos dos alunos”. Sic  

 

A inclusão é um movimento mundial de luta das pessoas com deficiências e 

seus familiares na busca dos seus direitos e lugar na sociedade. Portanto a inclusão 

depende de mudança de valores da sociedade e a vivência de um novo paradigma 

que não se faz com simples recomendações técnicas, como se fossem receitas de 

bolo, mas com reflexões dos professores, direções, pais, alunos e comunidade. 

Contudo essa questão não é tão simples, pois, devemos levar em conta as 

diferenças. Como colocar no mesmo espaço demandas tão diferentes e específicas 

se muitas vezes, nem a escola especial consegue dar conta desse atendimento de 

forma adequada, já que lá também temos demandas diferentes. Deu-se continuidade 

na entrevista levantando o seguinte questionamento. 3)A equipe gestora da escola 

conhece as Leis que garantem a acessibilidade dos PNEEs na escola regular? 

Pode citá-las? A diretora responde que:  
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“Sim, principalmente as Leis que ampara o aluno a ser incluso na sala do 

ensino comum. A Lei 4.024/1961 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) fundamenta o atendimento educacional às pessoas com 

deficiência, chamadas no texto de “excepcionais”. A Educação de 

excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de  
Educação, a fim de integrá-los na comunidade”. O artigo 208, que trata da 

Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos, afirma que é 

dever do Estado garantir “atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. 

Nos artigos 205 e 206, afirma-se, respectivamente, “a Educação como um 

direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício 

da cidadania e a qualificação para o trabalho” e “a igualdade de condições 

de acesso e permanência na escola”. Essas são algumas delas que todo 

gestor de uma escola tem que saber de cor e salteado para que não possa 

pecar contra este aluno, pois a inclusão tem que vim em primeiro lugar no 

ramo educacional. Sic.  

 

No entanto, observou-se que os gestores têm de estarem bem preparados 

diante de várias situações como estas, quando se fala do termo inclusão abre alas 

para muitas discussões e opiniões diferentes, e o diretor estando por dentro das Leis 

ele vai saber controlar qualquer situação que for desagradável dentro do seu 

trabalho ou em qualquer circunstância. Vale ressaltar que a inclusão escolar também 

promove uma ampla reflexão sobre a diversidade e respeito que são temas 

importantes para a construção de uma sociedade e cidadãos emocionalmente mais 

saudáveis. Com essa afirmação indagou-se a gestora: 4)Quem são os PNEEs da 

Escola César Almeida? 

 

“São alunos que possuem as seguintes deficiências: Síndrome de Down, 

Deficiência Intelectual, Retardo Mental, Deficiência Auditiva, Deficiência 

Física, Baixa visão. Sic  
 

Nesse sentido, a diretora afirma que os PNNEs são alunos que retém muitos 

cuidados, pois precisam de muito apoio pedagógico, onde uns são largados pela 

família, outros tem uma dificuldade tremenda no seu ensino aprendizagem, os 

mesmos requerem cuidados especiais, e a maioria desses alunos encontram esse 

cuidado dentro da escola, muitas das vezes em casa são deixados de lado, sem 

apoio nenhum quanto a sua aprendizagem e o seu autoestima.  Diante disso, foi 

levantado o seguinte questionamento. 5)O que a equipe gestora já tem feito e 

estar fazendo para garantir a educação de qualidade para as PNEEs? A diretora 

responde que:  
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“O que já foi feito até o momento foi preparar esta sala de recurso 

multifuncional para atender esses alunos para dar total suporte a educação 

do mesmo, e até hoje o que a escola tem feito é procurar melhoria para a 

inclusão dos mesmos e também colocar profissionais competentes nesta 

sala para ajudar tantos os alunos quanto aos professores do ensino comum, 

pois os docentes às vezes se sentem despreparados em como lidar com 

este aluno em sala de aula e muitas das vezes acabam tendo parceria com 

esse profissional super preparado que o da sala do AEE. Sic.  

 

De acordo com essa colocação da gestora, pode-se afirmar que a escola aos 

poucos está inovando em prol da inclusão, pois é direito deles ter acesso a uma sala 

de AEE, pois é a onde vão encontrar o caminho certo para o grande desafio de sua 

vida e perder o medo de interagir com os demais alunos ditos “normais”. Com isso, o 

desejo de aprender só aumenta tornando o ensino aprendizagem mais prazeroso 

para a sua vida, pois é através desta aprendizagem que eles passam interagir com 

os demais ao seu redor.  

Portanto as mudanças são fundamentais para inclusão, mas exige esforço de 

todos possibilitando que a escola possa ser vista como um ambiente de construção 

de conhecimento, deixando de existir a discriminação de idade e capacidade. Para 

isso, a educação deverá ter um caráter amplo e complexo, favorecendo a construção 

ao longo da vida, e todo aluno, independente das dificuldades, poderá beneficiar-se 

dos programas educacionais, desde que sejam dadas as oportunidades adequadas 

para o desenvolvimento de suas potencialidades. Isso exige do professor uma 

mudança de postura além da redefinição de papeis que possa assim favorecer o 

processo de inclusão.  

 

3.3.5 Concepção da mãe de uma aluna com Síndrome de Down   

 

A inclusão é complexa e singular para cada aluno. Família e escola devem se 

configurar como partes indissociáveis dessa rede. A diferença de cada um deve ser 

considerada como algo próprio da espécie humana, não como uma característica 

apenas de algumas pessoas que recebem um diagnóstico médico. Ninguém é igual. 

Ninguém aprende da mesma forma. O papel da família e da escola no que se refere 

ao processo educativo dos alunos com necessidades especiais são de importância 

para Educação e deve garantir que a aprendizagem dos alunos especiais aconteça 

de forma ética, democrática e cidadã. Portanto, cabe aos profissionais da educação, 

ou seja, aos professores darem o primeiro passo para que a parceria entre a escola 
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e a família possa acontecer de forma efetiva.  Diante disso, fez-se a primeira 

pergunta a mãe da aluna: 1) Que considerações você pode fazer sobre a 

inclusão de alunos com Síndrome de Down na escola regular em salas 

comuns?  

 

“É interessante sim ele estar incluso na sala de aula, porque ele convive 

com as outras crianças e assim ela tem um leque de experiências, para que 

possa adquirir vivência e experiência de vida, para o dia-a-dia, 

possibilitando maior integração entre os colegas e os professores. As 

crianças não podem ficar sozinhas sem interagir com outras crianças. Eles 

não devem ficar em sala com crianças apenas com Síndrome de Down ou 

outros tipos de problema, mas junto com crianças normais também”. Sic.    

 

Tanto a mãe da aluna quanto a professora, apresentam a mesma opinião 

sobre a questão da inclusão. Ambas acreditam que além da inclusão dos alunos com 

necessidades educacionais especiais na escola regular, também é necessário que 

eles estejam na sala de aula junto com outros alunos, para que ocorra uma 

integração social entre os normais e os deficientes. Com isso fez-se o 

questionamento: 2)Quais as principais barreiras na sua opinião para a inclusão? 

 

“A minha filha tem 16 anos e quando ela nasceu tudo era muito complicado, 

as pessoas enxergavam a Síndrome de Down como algo muito diferente. 

Mas hoje as barreiras não existem como antes, quando eu levo minha filha 

em ambientes sociais, festas em escolas, as pessoas convidam ela para 

participar de uma dança, uma conversa, com isso, acredito que essas 

barreiras estão acabando”. Sic.    

 

O preconceito existe talvez seja pela a falta de informação que a pessoa não 

tem sobre a deficiência, por isso, acontecem os olhares e maneira do tratar bem 

diferente. Segundo Amaral (1998), “o preconceito é mais uma das barreiras 

atitudinais que dificultam a aceitação de pessoas com deficiência”. Questionou-se a 

mãe: 3) Na sua opinião, qual o principal motivo do preconceito em relação a 

Síndrome de Down?  

 

“Em minha opinião, a falta de informação, por não saber o que é a 

Síndrome. Quando as pessoas conhecem a Síndrome e tem relação com 

pessoas com Down, estão envolvidas com ela, sabem lidar melhor com a 

situação ou pessoas que trabalham na área. Eu percebo que algumas 

pessoas da sociedade têm um pouco de preconceito, ficam olhando de 

maneira diferente. Mas eu acredito que isso está terminando”. Sic.    

 



66 

 

A este respeito, cabe ressaltar que, com base em Carvalho (2005), para 

remover as barreiras existentes é preciso identificá-las. E, seguramente as barreiras 

atitudinais expressas pela sociedade são as mais significativas. Ainda que a mãe 

reconheça um avanço na superação dos preconceitos.   

 

É importante salientar que o atípico incomoda, gera desconforto, na medida 

em que pouco se sabe a respeito do por que alguns são mais diferentes do 

que seus pares e, em decorrência, o que fazer com eles, em sala de aula. 

(CARVALHO, 2004: 77)  
 

Entretanto, um dos assuntos mais discutidos atualmente é a ideia de que o 

professor deve criar nas salas de aula um bom convívio entre os alunos. Para 

Voivodic (2007: 64) é importante nos primeiros anos de vida de crianças com 

Síndrome de Down a estimulação, pois é ela que ajuda no seu desenvolvimento 

devido aos diferentes ritmos de aprendizagem e as suas necessidades especiais. 

Sobre este aspecto, é possível reconhecer os esforços em torno da estimulação na 

fala da mãe, com isso, questionou-se: 4) Como acontece o processo de 

escolarização da sua filha? 

   
“No início ela começou a estudar somente na sala do AEE para adquirir 

experiência de estudo. Depois foi matriculada na sala do ensino comum e 

tem um bom aproveitamento nos estudos, apesar das dificuldades que ela 

tem com o ensino aprendizagem, principalmente na disciplina de 

Matemática, mas se esforça para aprender”. Sic.  

 

A criança na medida em que é inserida a SRM ela também tem que ser 

inclusa na sala regular, assim, terá mais facilidade com o ensino aprendizagem. A 

educação infantil. Segundo Schwartzman (1999: 79), “é muito importante para que 

crianças com Síndrome de Down adquiram autonomia dentro da sala de aula e para 

o início da integração com um novo grupo social, que é diferente do ambiente 

familiar em que ela vive”.  Contudo, a criança passa ver o ambiente escolar com 

outro olhar, deixando de lado o medo e passando a conquistar seus objetivos. Deu-

se continuidade na entrevista com seguinte pergunta: 5)Como você ver o 

tratamento do professor com a sua filha dentro da escola?  

 

 

 



67 

 

“Vejo o tratamento da professora de uma forma bem carinhosa e paciente, 

demonstrando-se disposta em ajudar no que for necessário. Ela sabe o dia 

em que ela está bem e o dia em que não está, é atenta em qualquer passo 

dela fora da sala de aula. Ela é apaixonada pela professora dela e o dia que 

não vai para a escola chora bastante”. Sic.   

 

O professor é o instrumento principal da vida do aluno, principalmente 

daqueles que possui necessidades especiais. Para que a educação das crianças 

com Down seja produtiva e eficiente, a escola deve contar com um educador que 

esteja apto para isso. O diálogo entre o professor e a família do aluno tem que 

existir, com essa parceria, juntos pode chegar ao rumo do sucesso quanto à 

aprendizagem desta criança.  

Enfim, pode-se dizer que o professor ao trabalhar em parceria com os demais 

profissionais e a família apoiando os alunos em suas necessidades, acredita-se que 

tudo se torna maravilhoso e fácil para superar as dificuldades enfrentadas, pois,os 

mesmos não só precisam de um professor como também de um apoio pedagógico 

especializado proporcionando o suporte necessário que eles precisampara dar 

continuidade em sua vida educacional esocial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

  



68 

 

CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa demonstrou que as dificuldades de aprendizagem da criança 

com síndrome de Down são muitas. Entretanto, se forem bem trabalhadas com o 

auxílio do psicopedagogo, pais e demais profissionais, essas dificuldades podem ser 

minimizadas e para alcançar o êxito neste processo é necessário conhecer as 

necessidades específicas de cada indivíduo e o meio em que ele está inserido. O 

olhar holístico da psicopedagogia, ao tentar compreender o ser como um todo 

relacionado, formula questões afetivas, cognitivas e sociais, implícitas no aprender.   

Além disso, é importante lembrar que a inserção da criança com síndrome de 

Down na escola regular, sem nenhuma segregação, olhando para ela como um ser 

integrado a sua própria pessoa, contribuirá para a sua autoconfiança, oportunizando 

o seu aprendizado.    

A educação das crianças com SD é possível, mesmo com todas as limitações, 

pois são crianças capazes de aprender, no seu tempo. A educação visa melhorar 

sua vida diária e sua autonomia. A questão central que nos colocou foi conhecer 

como a criança constrói essa aprendizagem. Por isso, temos a esperança de que os 

dados aqui analisados ajudem a restabelecer a prática pedagógica do ensino 

aprendizagem.   

Os dados obtidos nos levaram a conclusão de que a família é primordial para 

a aquisição da aprendizagem, principalmente nos primeiros anos de vida. Quando a 

criança encontra-se em período de maturação orgânica e seu sistema nervoso esta 

sendo moldado pelas experiências e estímulos recebidos e internalizados. A 

estimulação do portador de deficiências especiais na fase inicial da vida é 

extremamente importante para o desenvolvimento normal da criança, e minimiza as 

ocorrências déficits de linguagem na primeira infância, que poderão trazer sérias 

consequências futuras. Pois no período da primeira infância, o cérebro humano é 

altamente flexível.  

A educação especial é determinante no processo de estimulação inicial e 

cabe ao professor de turmas especiais e também do ensino regular trabalhar suas 

crianças desenvolvendo nestas capacidades de praticarem atividades diárias, 

participar das atividades familiares, desenvolver seu direito de cidadania e até 

mesmo desenvolver uma atividade profissional. Para isso, profissionais 
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especializados e cuidados especiais devem ser tomados, a fim de facilitar e 

possibilitar um maior rendimento e desenvolvimento educacional dos portadores de 

tal síndrome.  

Enfim, a grande importância da estimulação se dá pela grande necessidade 

da criança de vivenciar experiências permitiram seu desenvolvimento, respeitando 

suas deficiências e explorando suas habilidades. Esse estudo permite aos familiares, 

professores e toda a escola aumentar suas possibilidades de observação e 

intervenção, objetivando aprimorar a aprendizagem desses alunos, que são crianças 

especiais, que tem dificuldades como qualquer outra pessoa e são também crianças 

capazes de vencer suas dificuldades e se desenvolverem. Até o momento presente 

baseado nos conhecimentos sobre a Síndrome de Down e as principais 

características e habilidades e dificuldades do portador desta síndrome,  

Portanto, o objetivo deste trabalho de pesquisa foi alcançado, considerando 

que as pesquisas bibliográficas trouxeram o entendimento e compreensão da 

aprendizagem do aluno com Síndrome de Down e das características específicas da 

síndrome e como elas se desenvolvem fisicamente e intelectualmente.  

Acredita-se que este trabalho contribui como fonte de pesquisa e 

esclarecimentos a todos que se interessam pelo assunto, não se esgotando, mas 

sendo elemento constante de investigação, passivo de ser transformado e de dar 

continuidade em futuros trabalhos a serem realizados por outros pesquisadores.  
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